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DECRETO Nº 026/2023
05/04/2023

SÚMULA: INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA 
APURAR INADIMPLEMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 179/2022 DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2022.

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 65, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de 
Laranjeiras do Sul,

CONSIDERANDO o resultado do processo licitatório – Pregão Eletrônico n° 171/2022 
destinado ao “Registro de preços para aquisição de reagentes e insumos para o laboratório da 
Secretaria municipal de saúde do Município de Laranjeiras do Sul”.
CONSIDERANDO os termos da Ata de Registro de Preços nº 179/2022 do Pregão Eletrônico 
171/2022;   
CONSIDERANDO os termos das Autorizações de Compras nº 110663 e 111064 por mais de 09 
dias além dos 15 dias de prazo, entregando apenas após ser notificada pelo Departamento 
Jurídico, já a última requisição de nº 112288 sequer foi atendida pela empresa, em desacordo 
com as especificações apresentadas na proposta comercial;
CONSIDERANDO que a empresa contratada não atendeu a determinação de entrega dos 

objetos, mesmo sendo devidamente informada via e-mail e telefonemas;
CONSIDERANDO que o inadimplemento contratual constitui infração prevista na Lei nº 
8.666/93, podendo ensejar a aplicação das penalidades previstas no Edital nº 171/2022 e no art. 
87, III e IV, da Lei nº 8.666/93; 
CONSIDERANDO a garantia constitucional de Ampla Defesa e do Contraditório, nos termos do 
art. 78, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, bem como da Constituição Federal de 1988.

DECRETA:

Art. 1⁰ Instaurar Processo Administrativo, referente Ata de Registro de Preços 
179/2022, decorrente do processo licitatório, Pregão Eletrônica nº 171/2022, em face da empresa 
GC LAB DIAGNOSTICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n 20.352.354/0001-02, com vistas 
à apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades em decorrência do inadimplemento 
contratual.

Art. 2º Fica designada a Comissão Permanente de Processo Administrativo nomeada 
pela portaria nº 063/2023 de 01 de março de 2023, como responsável pela condução para 
apuração dos fatos descritos no artigo 1º.

Art. 3º O Processo Administrativo correrá conforme os prazos e especificações 
constantes nas Leis nº 8.666/93. 

 

Art. 4º Ao fim do Procedimento, poderão ser impostas à empresa contratada as 
sanções administrativas especificadas nos artigos 87, da Lei n.º 8.666/93 e no Edital de Pregão 
Eletrônico 171/2022.    

Art. 5º Será concedido à empresa contratada o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da ciência da instauração do Processo Administrativo, consoante art. 87, §2º, da 
Lei n.º 8.666/93, sob pena de revelia, para, querendo, apresentar sua defesa por escrito à 
comissão designada.  

Art. 6º Estabelecer o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da publicação 
deste Decreto, para a conclusão do Processo Administrativo, podendo ser prorrogado por igual 
período. 

Art. 7º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 05 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 

 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 
CNPJ Nº. 76.205.970/0001-95 
RUA EXPEDICIONÁRIO JOÃO MARIA, 1020 – CENTRO – 85.301-410  
ATO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 026/2023 – PMLS 
Objeto: Registro de preços para aquisição de equipamentos e máquinas de 
costura industriais, cadeiras ergonômicas, mesa em l e arquivo de aço. 
Tipo de Licitação: Menor Valor Por Item. 
Abertura dos Envelopes: inicia-se às 08h15min do dia 26/04/2023. 
Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão 
disponíveis no site do município. 
Laranjeiras do Sul-PR, 10 de abril de 2023. 
 
 
Joilson Grosselli Galvão 
Pregoeiro 
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LEI Nº 009/2023 

05/04/2023 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS (PMRS) E INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE 
GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PMGIRS) DO 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE 

 

LEI: 
 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

CAPÍTULO I 
 DAS DEFINIÇÕES E DOS FUNDAMENTOS 

 
Art. 1º. Institui a Política Municipal de Resíduos Sólidos, estabelecendo as diretrizes 

municipais e a universalização do acesso aos serviços de coleta, transporte, tratamento, destinação 
e disposição final dos resíduos sólidos, e subsidia a implementação e operação de ações de 
melhoria dos serviços de manejo de resíduos sólidos e de limpeza urbana, observadas as Leis 
Federais n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 12.305, de 2 de agosto de 2010, 14.026, de 15 de 
julho de 2020, e as Leis Estaduais n.º 12.493, de 22 de janeiro de 1999, e 19.261, de 7 de dezembro 
de 2017. 

Art. 2º. Institui o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) do 
Município de Laranjeiras do Sul, o qual tem por finalidade promover a universalização dos 
serviços públicos municipais de gestão dos resíduos sólidos e a efetiva prestação dos serviços, 
mediante o estabelecimento de metas, indicadores e ações programadas que deverão ser executadas 
em um horizonte de 20 (vinte) anos. 

§ 1º Constitui o Plano Municipal de Gestão Integrada do Município de Laranjeiras do Sul 
o documento inserido no Anexo I desta Lei, tendo por objetivo: 

I - incentivar, sensibilizar e motivar a população local a adotar práticas de redução, 
reutilização e reciclagem de resíduos sólidos; 

II - estruturar e qualificar a gestão pública municipal de resíduos sólidos; 
III - promover a coleta seletiva de resíduos de acordo com sua classificação quanto à 

origem, tratamento e disposição final adotada; 
IV - universalizar a coleta seletiva no Município; 

V - reduzir o volume de resíduos enviados para a disposição final, privilegiando a redução, 
reutilização, tratamento e reciclagem; 

VI - agregar valor aos materiais recicláveis para comercialização através de processos de 
transformação, gerando emprego e renda, além de ganhos ambientais com a economia de matérias 
primas virgens; 

VII - promover a inclusão social de catadores de materiais recicláveis; 
VIII - responsabilizar grandes geradores para tratamento e destinação final dos resíduos 

gerados nas suas atividades, desonerando a população em geral destes custos que são oriundos de 
atividades econômicas privadas. 

§ 2º Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas e jurídicas, de direito público 
ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que 
desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 3º A Política Municipal de Resíduos Sólidos será executada em programas, projetos e 
ações, de forma integrada, planificada, em processo contínuo, e obedecendo às disposições 
contidas na presente Lei e nos procedimentos administrativos dela decorrentes. 

Parágrafo único. O Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias, os Orçamentos Anuais, 
abrangendo suas alterações legislativas subsequentes, os Planos, Programas e Projetos 
Urbanísticos, assim como os demais instrumentos municipais de desenvolvimento deverão 
incorporar os princípios, diretrizes e determinações desta Lei. 

Art. 4º Para efeito desta Lei, considera-se: 
I - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou 

irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos; 
II - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam 

identificáveis ou individualizáveis; 
III - área degradada: local onde há disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos 

que deva ser objeto de recuperação ambiental; 
 IV - aterro sanitário: técnica de disposição final de rejeitos no solo, ambientalmente 

adequada, sem causar danos ou risco à saúde pública e à segurança, minimizando os impactos 
ambientais, e que utiliza os princípios de engenharia para confiná-los no menor volume possível; 

V - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, 
a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

VI - coleta seletiva: recolhimento diferenciado de resíduos sólidos previamente segregados 
pela fonte geradora, conforme sua constituição ou composição, para a sua reutilização e/ou 
reciclagem; 

VII - compostagem: processo de tratamento por meio de decomposição bioquímica da 
fração orgânica, biodegradável de origem animal ou vegetal, efetuada por microrganismos em 
condições controladas, para obtenção de um material humificado e estabilizado, denominado 
composto orgânico, em processo com a presença de oxigênio e sem a produção de biogás; 

VIII - biodigestão: processo de tratamento por meio de decomposição bioquímica da fração 
orgânica, biodegradável de origem animal ou vegetal, efetuada por microrganismos em condições 
controladas, para obtenção de um material humificado e estabilizado, denominado composto 
orgânico, em processo que ocorre sem a presença de oxigênio e com produção de biogás; 

IX - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos sólidos que inclui 
a reutilização, a reciclagem, a compostagem, o tratamento e a disposição final, bem como outras 
formas de destinação admitidas pelos órgãos competentes, observando normas operacionais 

específicas de modo a minimizar os impactos ambientais adversos e evitar danos ou riscos à saúde 
pública e à segurança; 

X - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros 
sanitários, observando normas operacionais específicas de modo a minimizar os impactos 
ambientais adversos e evitar danos ou risco à saúde pública e à segurança; 

XI - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluídos o consumo; 

XII - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou 
indiretamente, nas etapas de armazenamento, coleta, transporte, transbordo, destinação final 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, incluindo a disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, de acordo com a política municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, 
ou com plano de gestão de resíduos sólidos (PGRS), exigidos na forma desta Lei; 

XIII - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de 
soluções para os resíduos sólidos de forma a considerar as dimensões política, econômica, 
ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XIV - logística reversa: instrumento de gestão de resíduos caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos 
ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada; 

XV - materiais recicláveis: aqueles que, após submetidos a um processo de reciclagem, são 
transformados em insumos para a fabricação de novos produtos; 

XVI - materiais reutilizáveis: aqueles que podem ser utilizados para a mesma finalidade, 
ou outra, sem sofrer qualquer transformação; 

XVII - plano de gestão de resíduos (PGRS): documento elaborado pelo gerador que define 
as ações relativas ao manejo dos resíduos sólidos, observadas suas características e riscos, 
contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, armazenamento, 
coleta, transporte, destinação final ambientalmente adequada, incluindo a sua disposição final, 
bem como as ações de proteção à saúde pública e ao meio ambiente; 

XVIII - pontos de entrega voluntária de materiais recicláveis e resíduos especiais (PEV): 
equipamentos públicos destinados ao recebimento de materiais recicláveis (constituídos de 
plásticos, vidros, metais e papéis, devidamente separados para a coleta seletiva) e de resíduos 
especiais para encaminhamento à logística reversa, incentivando a segregação dos materiais na 
fonte geradora e sua entrega voluntária; 

XIX - ecopontos: pontos de entrega voluntária de maior porte, geralmente em forma de 
construções, com separação por baias para a segregação de materiais recicláveis, resíduos da 
construção civil, resíduos volumosos, resíduos verdes e resíduos especiais; 

XX - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração 
de sua propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos 
ou novos produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e, no que couber, do Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária (SNVS) e do Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA);  

XXI - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não 
apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 

XXII - resíduos sólidos: materiais, substâncias, objetos ou bens descartados resultantes de 
atividades humanas em sociedade nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 

recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 
esgoto ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível; 

XXIII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de 
atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes importadores, distribuidores e 
comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem 
como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do 
ciclo de vida dos produtos; 

XXIV - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua 
transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os padrões 
estabelecidos pelos órgãos competentes do SISNAMA e, se couber, do SNVS e do SUASA; 

XXV - serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas 
atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de 
coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, remoção de resíduos 
abandonados em logradouros públicos, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos originários de 
atividades comerciais, industriais e de serviços, em quantidade e qualidade similares às dos 
resíduos domésticos e dos resíduos de limpeza urbana; 

XXVI - segregação: separação de resíduo no local e momento de sua geração, de acordo 
com as caraterísticas físicas, químicas, biológicas e com sua periculosidade. 

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 
I - quanto à origem de atividade: 
a. resíduos domiciliares: originários de atividades domésticas em residências urbanas, 

constituídos por resíduos recicláveis, resíduos orgânicos e rejeitos. 
b. resíduos de serviços de limpeza urbana: originários dos serviços de varrição manual e 

mecanizada, asseio e conservação urbana, e outros serviços de limpeza urbana, bem como 
resultante de poda e capina; 

c. resíduos verdes: constituídos por resíduos originários de roçadas e capinas de mato e 
outros restos vegetais, podas de áreas verdes e jardins privados; 

d. resíduos volumosos: são constituídos por peças de grandes dimensões como móveis, 
utensílios domésticos inservíveis, grandes embalagens, além dos resíduos domiciliares verdes e 
outros resíduos de origem não industrial e não coletados pelo sistema de recolhimento domiciliar 
convencional; 

e. resíduos sólidos urbanos: englobados nas alíneas “a” “b”, “c” e “d”; 
f. resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços gerados nessas 

atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h”, “j” e “l” deste inciso; 
g. resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: gerados nessas atividades (tais 

como resíduos de gradeamento, escuma, lodos, entre outras da atividade de tratamento de água e 
esgoto), excetuando os referidos na alínea “c”; 

h. resíduos industriais: gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 
i. resíduos de serviços de saúde: gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 

regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente – 
SISNAMA e do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária – SNVS; 

j. resíduos de construção civil: gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de 
obras de construção civil, incluindo os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras 
civis; 

k. resíduos agrossilvopastoris: gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, 
incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

l. resíduos de serviços de transporte: originários de portos, aeroportos, terminais 
alfandegários, rodoviários e ferroviários; 

m. resíduos de mineração: gerados na atividade de pesquisa, lavra, extração ou 
beneficiamento de minérios; 

n. resíduos cemiteriais: gerados nos cemitérios, subdivididos em humanos e não humanos, 
resultantes da exumação dos corpos e da limpeza e manutenção periódica dos cemitérios; 

o. resíduos de animais mortos: resíduos de animais mortos de pequeno e grande porte, 
dispostos em vias e logradouros públicos municipais, sem que haja a possibilidade de identificar 
seu proprietário ou responsável. 

II - quanto à periculosidade: 
a. resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e 
mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de 
acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

b. resíduo não perigoso: aqueles não enquadrados na alínea “a” deste inciso. 
Art. 6º São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - a prevenção e a precaução; 
II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 
III - a participação e o controle social; 
IV - a educação ambiental; 
V - a universalização do acesso aos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos; 
VI - o direito da sociedade ao acesso à informação; 
VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, especialmente 

ambiental; 
VIII - do desenvolvimento sustentável; 
IX - da inclusão social nos serviços de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos; 
X - da cooperação interinstitucional entre o setor público, setor empresarial, cooperativas 

e associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, e os demais segmentos da 
sociedade civil; 

XI - do respeito à ordem de prioridade estabelecida nessa Lei para o gerenciamento de 
resíduos sólidos: não geração, redução de geração, reutilização, reciclagem, recuperação 
energética e disposição final; 

XII - da visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, considerando as variáveis 
ambientais sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública. 

Parágrafo único. Adotam-se, para os efeitos desta Lei, as diretrizes e objetivos 
estabelecidos nos arts. 8º e 9º da PERS (Política Estadual de Resíduos Sólidos), respectivamente. 

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA E DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS E AGENTES MUNICIPAIS NA 

EXECUÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

Art. 7º O Município deverá organizar e prestar os serviços públicos de coleta e destinação 
de resíduos sólidos ou delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses 
serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei Federal n.º 12.305, de 2 de agosto 
de 2010. 

Art. 8º A gestão e a fiscalização da implementação da Política Municipal de Resíduos 
Sólidos é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio 
Ambiente e será distribuída de forma transdisciplinar em todas as Secretarias e órgãos da 
Administração Municipal, respeitadas as suas competências. 

Art. 9º Para dar fiel cumprimento à Política Municipal de Resíduos Sólidos, cabe ao 
Município, além das determinações desta Lei, realizar as seguintes ações: 

I - executar campanhas de educação ambiental; 
II - realizar capacitação de servidores públicos e agentes comunitários para difundir 

informações sobre o gerenciamento de resíduos sólidos no Município; 
III - agir de modo transparente e fornecer informações aos cidadãos sobre os serviços 

públicos de coleta e destinação de resíduos sólidos; 
IV - estabelecer multas ou outras sanções decorrentes da falha na prestação dos serviços de 

coleta e destinação final dos resíduos sólidos; 
V - contemplar os objetivos e metas previstos no PMGIRS nos contratos de prestação de 

serviço celebrados após a publicação desta Lei; 
VI - observar os conceitos, diretrizes, objetivos, instrumentos e obrigações da Lei nº 

12.305, de 2 de agosto de 2010. 
Art. 10. O Município poderá realizar programas conjuntos com a União, Estado e outras 

instituições públicas, mediante convênios de mútua cooperação, gestão associada, assistência 
técnica e apoio institucional, com vistas a assegurar a operação e a administração eficiente dos 
serviços de coleta e destinação de resíduos sólidos. 

Art. 11. Para adequada execução dos serviços públicos de coleta e destinação de resíduos 
sólidos, deles se ocuparão profissionais qualificados tecnicamente e legalmente habilitados. 

 
CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS 
 

Art. 12. São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - instrumentos legais e institucionais: 
a. normas constitucionais, legislação federal, estadual, municipal, resoluções e 

regulamentos que dispõe sobre resíduos sólidos e proteção ambiental; 
b. legislação que dispõe sobre concessão de serviços públicos; 
c. convênios para a regulação dos serviços de coleta e destinação de resíduos sólidos; 
d. audiências públicas; 
e. planos nacional, estadual e municipal de resíduos sólidos. 

II - instrumentos financeiros: 
a. leis orçamentárias municipais; 
b. tarifas, preços, e taxas; 
c. incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 
d. Fundo Municipal de Meio Ambiente. 
III - ações e práticas educativas ambientais e de capacitação dos servidores em temas 
correlatos à gestão de resíduos sólidos, sob responsabilidade do Município, voltadas, entre 
outras, a: 
a. divulgar e conscientizar a sociedade quanto à forma correta de separação e destinação 

do resíduo sólido, com informações objetivas e claras sobre os serviços públicos de coleta e 
destinação de resíduos sólidos prestados pelo Município; 

b. promover campanhas permanentes de educação ambiental formal e não formal 
abordando os 3Rs (Redução, Reutilização e Reciclagem de resíduos sólidos), incluindo 
informações sobre a segregação destes resíduos, importância da reutilização e reciclagem dos 
materiais e disposição adequada para a coleta, reforçando o papel transformacional de cada 
indivíduo, incluindo a redução de resíduos por meio da compostagem doméstica; 

c. capacitação de agentes comunitários e assistentes sociais para difundir informações sobre 
os resíduos sólidos. 

§ 1º As ações e práticas educativas ambientais e de capacitação dos servidores a que se 
refere o inciso III deste artigo poderão ser realizados mediante convênio. 

§ 2º Instituições públicas e privadas que promovam ações complementares às obrigatórias, 
em consonância com os objetivos, princípios e diretrizes desta Lei, terão prioridade na concessão 
de benefícios fiscais ou financeiros, por parte dos organismos de crédito e fomentos ligados ao 
governo municipal. 
 

CAPÍTULO IV 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 
Art. 13. Para a execução das ações decorrentes da Política Municipal de Resíduos Sólidos 

o Município contará com o Sistema Municipal de Resíduos Sólidos (SMRS). 
§ 1º O SMRS fica definido como o conjunto de agentes institucionais que, no âmbito das 

respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções, integram-se, de modo articulado e 
cooperativo, para a formulação das políticas, definição de estratégias e execução das ações de 
coleta e destinação de resíduos sólidos. 

§ 2º O SMRS é assim composto: 
I - Plano Municipal de Gestão Integrado de Resíduos Sólidos; 
II - Conselho Municipal do Meio Ambiente (CMMA); 
III - Taxas e Emolumentos; 

  IV - Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA); 
V - Infrações e penalidades; 
VI - Regulação, controle, normatização e fiscalização. 
 

 
CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 
 

Art. 14. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela 
efetividade das ações voltadas para assegurar a observância desta Política Municipal Resíduos 
Sólidos – PMRS e das diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento. 

Parágrafo único. Consideram-se serviços públicos de manejo de resíduos sólidos as 
atividades de coleta e transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, 
tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final dos: 

I - resíduos domiciliares, em volume igual ou inferior a 120 (cento e vinte) litros/dia; 
II - resíduos originários de estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços e 

industriais, com as mesmas características dos resíduos domiciliares, em volume igual ou inferior 
a 120 (cento e vinte) litros/dia; 

III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza pública urbana; 
IV - resíduos de animais mortos de pequeno e grande porte, dispostos em vias e logradouros 

públicos municipais, que não possuam comprovação dos respectivos responsáveis. 
Art. 15. Entende-se por grande gerador de resíduos sólidos, para fins desta Lei, o 

estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviços e demais entidades públicas, privadas 
com ou sem fins lucrativos, condomínios e ainda entidades religiosas que gere um volume de 
resíduos sólidos igual ou superior a 120 (cento e vinte) litros/dia, desde que com as mesmas 
características dos resíduos sólidos domiciliares. 

§ 1º A disponibilização adequada para coleta seletiva compreende o acondicionamento de 
forma diferenciada entre os resíduos secos recicláveis, resíduos úmidos e rejeitos, conforme 
regulamento. 

§ 2º No momento da implantação gradativa do serviço público de coleta seletiva via 
modalidade de aporte voluntário, os domicílios em geral, os condomínios residenciais verticais e 
horizontais e os estabelecimentos comerciais e prestadores de serviço e industriais, deverão 
segregar os resíduos sólidos secos recicláveis dos úmidos (orgânicos) e rejeitos, disponibilizando 
os secos recicláveis para coleta seletiva pública na modalidade implantada, com destinação às 
unidades de triagem contratadas pelo poder público municipal, preferencialmente às cooperativas 
ou associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda. 

§ 3º Os Grandes Geradores poderão utilizar os serviços públicos municipais de coleta, 
transporte e destinação final dos resíduos sólidos, mediante o pagamento de preço público, 
conforme regulamento. 

§ 4º Compete ao Poder Público municipal realizar a fiscalização dos grandes geradores de 
que trata este artigo. 

Art. 16. Cabe ao Poder Público Municipal atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar 
ou cessar o dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde 
pública relacionada ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos 
gastos decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Art. 17. Os órgãos públicos da administração municipal, estadual e federal, e demais 
estabelecimentos públicos de geração de resíduos sólidos que forem caracterizados como grandes 

geradores, deverão implantar, em cada uma de suas instalações e, principalmente, nas destinadas 
à realização de grandes eventos, procedimentos de coleta seletiva e de destinação e disposição 
final adequada dos resíduos gerados. 

Parágrafo único. Os materiais recicláveis segregados e coletados serão destinados 
preferencialmente às Cooperativas ou Associações de catadores existentes e cadastradas junto ao 
Município de Laranjeiras do Sul, mediante comprovação atestada pela receptora. 

Art. 18. Estão sujeitos à elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos os 
grandes geradores e aqueles descritos nos incisos I a V do art. 20 da Lei no 12.305, de 2010, 
observada a obrigatoriedade de: 

I - segregação de resíduos orgânicos gerados, especialmente em estabelecimentos como 
mercados, frutarias, restaurantes e similares; 

II - separação e destinação adequada do óleo vegetal gerado em estabelecimentos privados; 
III - implantar estrutura e equipamentos apropriados, desde que tecnicamente necessários, 

para triagem e acondicionamento dos resíduos no interior de suas dependências em locais que 
facilitem o seu armazenamento, triagem e remoção, de forma a não contaminar os resíduos secos 
recicláveis, atendendo às características do material a ser depositado, nos termos da legislação em 
vigor; 

IV - destinação e disposição final dos resíduos gerados em seus estabelecimentos. 
§ 1º Os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) devem ser submetidos à 

aprovação dos órgãos municipais competentes, constituindo-se numa das condicionantes a 
expedição e/ou renovação da licença de localização e do alvará de funcionamento. 

§ 2º Para atendimento do inciso III deste artigo, o grande gerador poderá contratar empresa 
licenciada, cooperativas ou associações de catadores. 

§ 3º Os resíduos secos recicláveis segregados poderão ser coletados a critério do gerador, 
preferencialmente pelas Cooperativas e Associações de catadores do Município de Laranjeiras do 
Sul, ou por empresa privada, ambas devidamente cadastras e licenciadas pelos órgãos competentes. 

§ 4º Os resíduos secos recicláveis segregados, coletados e destinados às Cooperativas ou 
Associações de catadores do Município de Laranjeiras do Sul, ou para empresas privadas, deverão 
ter sua comprovação atestada pela receptora. 

Art. 19. O Município, na gestão dos resíduos sólidos, deverá, além das obrigações previstas 
na Lei nº 12.305, de 2010: 

I - realizar a segregação de resíduos orgânicos úmidos e secos em todos os órgãos 
municipais; 

II - implantar e manter sistema de informações para gestão de resíduos sólidos, 
contemplando em banco de dados de resíduos coletados e destinados pela Prefeitura, cooperativas 
e grandes geradores; 

III - implantar e manter sistema de informações para gestão de resíduos recicláveis, 
contemplando em banco de dados os resíduos coletados e destinados pelas cooperativas e que farão 
parte do sistema de venda deste material; 

IV - implantar a coleta seletiva em todo o território municipal; 
V- promover a inclusão de catadores e reestruturação das cooperativas; 
VI - fiscalizar a destinação dos resíduos especiais e perigosos gerados em estabelecimento 

privado e aplicar as sanções previstas na Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e 
regulamentos; 

VII - promover, direta ou indiretamente, a coleta, tratamento e destinação de Resíduos de 
Serviço de Saúde (RSS) gerados em unidades públicas de saúde e monitorar o acondicionamento 
adequado destes resíduos; 

VIII - fiscalizar os proprietários de terrenos particulares que não realizem a limpeza dos 
seus imóveis; 

IX - fomentar e assessorar a organização de catadores de materiais recicláveis de resíduos 
em forma e cooperativa ou de associação. 

Art. 20. O proprietário ou o responsável legal de terreno não edificado ou não utilizado, 
com frente para logradouros públicos, é obrigado a: 

I - mantê-lo capinado ou roçado, drenado e limpo; 
II - guardá-lo e fiscalizá-lo de modo a impedir que ele seja utilizado para deposição e 

queima de resíduos sólidos de qualquer natureza. 
§ 1º Para os fins desta Lei, terrenos não edificados são aqueles em que não se encontram 

edificações concluídas ou em que não é exercida uma atividade, e terrenos não utilizados são 
aqueles em que não é exercida nenhuma atividade, embora possam conter edificações demolidas, 
semidemolidas, abandonadas ou obras desativadas. 

Art. 21. Constatado o descumprimento dos incisos I e II do art.20 da presente Lei, o Poder 
Público dará cumprimento, de maneira imediata, ao disposto na Lei Complementar n.º 44/20213, 
em seus exatos termos. 

 
CAPÍTULO VI 

DA RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA 
 

Art. 22. institui a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto, a ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos neste 
Capítulo. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto tem por 
objetivos: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão 
empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia 
produtiva ou para outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos 
ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de 
maior sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos 
derivados de materiais reciclados e recicláveis. 

Art. 23. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no Plano de Gestão Integrado de 
Resíduos Sólidos e com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 
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a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra 

forma de destinação ambientalmente adequada; 
b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível. 
II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos 

sólidos associados a seus respectivos produtos; 
III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua 

subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de 
logística reversa; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o 
Município, participar das ações previstas no Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no sistema de logística reversa. 
 

CAPÍTULO VII 
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE COLETA SELETIVA 

 
Art. 24. O serviço público de coleta seletiva de resíduos recicláveis será operacionalizado 

pelo Poder Público municipal, sendo que, os resíduos secos recicláveis serão encaminhados, 
preferencialmente, aos segmentos organizados de catadores para triagem, classificação, 
beneficiamento e comercialização, com o apoio do órgão municipal de prestação de serviços 
urbanos, considerando os seguintes princípios: 

I - priorização das ações geradoras de ocupação e renda; 
II - compromisso com ações alteradoras do comportamento dos munícipes perante os 

resíduos que geram; 
III - incentivo à solidariedade dos munícipes e suas instituições sociais com a ação de 

cooperativas ou associações de coleta seletiva; 
IV - reconhecimento das cooperativas e associações autogestionárias como agentes 

ambientais da limpeza urbana; 
V - desenvolvimento de ações de inclusão e apoio social para a população menos 

favorecida que possa ser integrada ao programa, constituindo a cadeia produtiva da reciclagem. 
Art. 25. As cooperativas e associações autogestionárias de catadores organizados e com 

todos os diplomas legais vigentes, são reconhecidas como prestadores de serviço ambiental para o 
Município, tendo os seguintes reconhecimentos de acordo com a origem dos resíduos: 

§ 1º Preferência na destinação de materiais recicláveis secos por parte dos Grandes 
Geradores; 

§ 2º Preferência na destinação de materiais recicláveis secos coletados pelo poder público 
municipal por meio de seu esquema de coleta seletiva. 

Art. 26. O Poder Público ao implementar a coleta seletiva, deverá preferencialmente 
destinar o resíduo reciclável às cooperativas e associações, cuja forma de distribuição às entidades 
será regulamentada por ato do Poder Executivo, baseada da divisão dos setores de coleta conforme 
proximidade da unidade de triagem. 

Art. 27. É de responsabilidade da administração municipal a implantação e manutenção da 
rede de PEVs, em número e localização adequados ao atendimento no município, considerando o 
estabelecido nas metas do PMGIRS. 

Parágrafo único. A rede de pontos de entrega de pequenos volumes (PEV) e os ecopontos 
necessários ao serviço de coleta seletiva deverão obedecer à legislação ambiental, à de uso, 

ocupação e urbanização do solo, além das normas e recomendações técnicas pertinentes, podendo 
ser estabelecida pela administração municipal em áreas e instalações: 

I - públicas; 
II - cedidas por terceiros; 
III - locadas entre os imóveis disponíveis no Município. 
Art. 28. Cabe à administração municipal a implantação gradual do serviço público de 

coleta seletiva via modalidade de entrega voluntária, atendendo as metas estabelecidas no 
PMGIRS. 

Art. 29. As cooperativas e associações de catadores deverão orientar seus cooperados ou 
associados quanto à obrigatoriedade de: 

I - uso de Equipamentos de Proteção de Individual - EPIs; 
II - envio pela cooperativa ou associação de relatório mensal para a Prefeitura Municipal 

contendo informações detalhadas da produção, vendas, rateio e atualização documental da 
Associação/Cooperativa; 

III - produção de relatórios pela cooperativa ou associação sobre os rejeitos gerados de 
cada setor de coleta a serem enviados à Prefeitura Municipal; 

IV - realização de limpeza, asseio e organização da Unidade de Triagem a fim de não 
promover a perda de materiais e a proliferação de vetores. 
 

CAPÍTULO VIII 
DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 
Art. 30. O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é o instrumento de 

implementação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e visa a integrar e orientar as ações dos 
agentes públicos e privados na adoção de medidas indispensáveis à promoção da universalização 
dos serviços de coleta e destinação de resíduos sólidos e garantia de salubridade ambiental, tendo 
como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo 
a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final 
adotadas, apontando as causas das deficiências detectadas; 

II - objetivos e metas de imediato, curto, médio e longo prazo para a universalização, 
soluções graduais e progressivas para o alcance de níveis crescente de coleta, separação e 
destinação de resíduos sólidos no Município, observando a compatibilidade com os demais planos 
e políticas públicas do Município, do Estado e da União; 

III - proposição de programas, projetos, ações e iniciativas necessárias para atingir os 
objetivos e metas da Política Municipal de Resíduos Sólidos, com identificação das respectivas 
fontes de financiamento; 

IV - diretrizes e orientações para o equacionamento das condicionantes de natureza 
político-institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, administrativa, cultural e tecnológica 
com impacto na consecução das metas e objetivos estabelecidos; 

V - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o do art. 182 da Constituição Federal e o 
zoneamento ambiental, se houver; 

VI - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou 
compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a 
proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

VII - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento 
específico ou a sistema de logística reversa na forma do observadas as disposições desta Lei e de 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS; 

VIII - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei nº 11.445, de 2007 e Lei nº 12.305 de 
2010. 

IX - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

X - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS e demais disposições 
pertinentes da legislação federal e estadual; 

XI - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, 
incluídas as etapas do plano de gestão de resíduos sólidos a cargo do poder público; 

XII - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver; 

XIII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a 
valorização dos resíduos sólidos; 

XIV - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei 
nº 11.445, de 2007 e Lei nº 12.305 de 2010. 

XV - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da 
implementação e operacionalização dos planos de gestão de resíduos sólidos e dos sistemas de 
logística reversa; 

XVI - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 

XVII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo 
áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras. 

Parágrafo único. O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos prevê o 
horizonte de atuação de 20 (vinte) anos, devendo ser promovidas as devidas revisões em prazo não 
superior a 10 (dez) anos, preferencialmente em períodos coincidentes com os de vigência dos 
Planos Plurianuais. 

Art. 31. O processo de elaboração e revisão do PMGIRS fundamenta-se na divulgação em 
conjunto com os estudos que o embasam, o recebimento de sugestões e críticas por meio de 
consulta ou audiência pública e análise e opinião por órgão colegiado. 

Parágrafo único. A divulgação das propostas do PMGIRS e dos estudos deve ser ampla, 
por meio da disponibilização integral de seu teor a todos os interessados, utilizando os meios afins, 
como rádio, jornal e internet, seguida de debates por meio de consultas ou audiências públicas. 
 
 
 

CAPÍTULO IX 
DO CONTROLE SOCIAL 

 
Art. 32. As atividades de planejamento, regulação e prestação dos serviços de coleta e 

destinação de resíduos sólidos poderão estar sujeitas ao controle social, mediante atuação do 
Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

§ 1º O controle social dos serviços públicos de coleta e destinação de resíduos sólidos será 
exercido mediante adoção, entre outros, de um dos seguintes mecanismos: 

I - debates e audiências públicas; 
II - consultas públicas; 
III - participação em órgãos colegiados de caráter consultivo na formulação da política 

municipal de resíduos sólidos, no seu planejamento e avaliação e representação no organismo de 
regulação e fiscalização. 

§ 2º As audiências públicas mencionadas no inciso I do § 1º deste artigo devem ser 
realizadas de modo a possibilitar a maior participação popular possível. 

§ 3º As consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer 
pessoa, independentemente de interesse, tenha acesso às propostas e aos estudos e possa se 
manifesta por meio de críticas e sugestões às propostas do Poder Público, devendo tais 
manifestações serem adequadamente respondidas. 

Art. 33. São assegurados aos usuários de serviços públicos de coleta e destinação de 
resíduos sólidos: 

I - o conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar sujeitos, 
nos termos desta Lei, do seu regulamento e demais normas aplicáveis; 

II - o acesso: 
a. a informação de interesse individual ou coletivo sobre os serviços prestados; 
b. aos regulamentos e manuais técnicos de prestação dos serviços elaborados ou aprovados 

pelo organismo regulador; e 
c. a documentos regulares de monitoramento e avaliação da prestação dos serviços editados 

pelo organismo regulador e fiscalizador, quando aplicável. 
Parágrafo único. O documento de cobrança pela prestação dos serviços de coleta e 

destinação do resíduo sólido observará modelo instituído ou aprovado pelo organismo regulador e 
deverá explicitar de forma clara e objetiva os serviços e outros encargos cobrados e os respectivos 
valores, conforme definidos pela regulação, visando o perfeito entendimento e o controle direto 
pelo usuário final. 
 

CAPÍTULO X 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente 

a fiscalização do atendimento aos contratos estabelecidos no âmbito desta Lei. 
Art. 35. Considera-se infração de limpeza urbana a ação ou a omissão das pessoas físicas 

ou jurídicas, que caracterizem inobservância aos preceitos desta lei, de seu regulamento, bem como 
das normas técnicas aplicáveis, fiscalizadas pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Abastecimento e Meio Ambiente do Município. 

§ 1º O Município, ao constatar irregularidades previstas nesta Lei, poderá notificar o 
responsável para realizar a remoção de resíduos despejados irregularmente e, em caso de seu 
descumprimento, poderá o próprio Município prestar o serviço, com cobrança de seu para 
ressarcimento ao Município pelo serviço prestado, o qual poderá ser exigido com a cobrança do 
IPTU e, não realizado o pagamento, incluído em dívida ativa.

§ 2º Responderá pela infração quem, de qualquer modo, cometê-la, concorrer para a sua 
prática ou dela se beneficiar.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAIS

Art. 36. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias a partir da sua publicação.

Art. 37. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações próprias consignadas no orçamento vigente e recursos do Fundo Municipal de Meio 
Ambiente, suplementadas se necessário.

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas disposições 
em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 05 de abril de 2023.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

LEI Nº 010/2023
05/04/2023

SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FAZER TERMO DE
DOAÇÃO DE IMÓVEIS AO GOVERNO DO ESTADO DO
PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo do Município de Laranjeiras do Sul - Estado do Paraná,
autorizado a fazer Termo de Doação de Imóveis ao ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPJ sob número 76.416.940/0001-28, com sede no Palácio Iguaçú –
Praça Nossa Senhora de Salete S/N – Centro Cívico – Curitiba – PR, no qual está instalado o Colégio 
Estadual do Campo Joany Guilherme de Lima, sendo os imóveis abaixo assim descritos.

§1º - O Imóvel 1: tem área total de 728,00m2 (setecentos e vinte e oito metros quadrados) 
de terrenos, inserido no perímetro urbano do Distrito de Passo Liso, município de Laranjeiras do Sul, 
Quadra nº 02, Lote nº 10, matriculado originalmente no Cartório do Registro de Imóvel de 
Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, sob nº 37.887, com limites e confrontações conforme o seguinte 
memorial descritivo:
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§2º - O Imóvel 2: tem área total de 364,00m2 (trezentos e sessenta e quatro metros 
quadrados) de terrenos, inserido no perímetro urbano do Distrito de Passo Liso, município de 
Laranjeiras do Sul, Quadra nº 02, Lote nº 12, matriculado originalmente no Cartório do Registro de 
Imóvel de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, sob nº 20.784, com limites e confrontações  conforme 
o seguinte memorial descritivo: 
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Art. 2º Após a aprovação da presente Lei fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
transferir a propriedade do imóvel descrito no artigo anterior ao GOVERNO DO ESTADO DO
PARANÁ, através de escritura pública de doação, para que se cumpra o objetivo do presente  diploma
legal.

Art. 3º. Compete ao doador a averbação na matrícula imobiliária das áreas referidas no 
§1º e 2º do art. 1º desta Lei, sem quaisquer ônus ao ESTADO DO PARANA e a proceder aos serviços 
de escrituração e registro imobiliário.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 05 de abril de 2023.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

LEI Nº 011/2023
05/04/2023

SÚMULA: AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO VIGENTE, NA 
IMPORTÂNCIA DE R$ 960.000,00 (NOVECENTOS E 
SESSENTA MIL REAIS).

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS ATRAVÉS DO ARTIGO 45 DA 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, SUBMETE A APRECIAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL O SEGUINTE PROJETO DE

LEI:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder a abertura de Crédito 
Adicional Suplementar no Orçamento Geral do Município para o corrente exercício – Lei nº 
046/2022 de 07/12/2022, na importância de R$ 960.000,00 (NOVECENTOS E SESSENTA MIL 
REAIS), destinados a suportar despesas orçamentárias nas dotações abaixo especificadas, de 
acordo com a seguinte classificação:

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO
06.001 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.122.0200.2023 - PROGRAMA DINHEIRO NA COMUNIDADE
3350.41.00.00 - CONTRIBUIÇÕES
Recurso – 0000 – Recursos Ordinários (livre) 960.000,00
TOTAL 960.000,00

Art. 2º - Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior será utilizado o 
recurso proveniente do cancelamento de dotações orçamentárias, de acordo com o disposto no 
Inciso III do Parágrafo 1º do Artigo 43 da Lei Federal 4.320/64, conforme demonstrativo abaixo: 

01 - LEGISLATIVO MUNICIPAL - 001 – CÂMARA MUNICIPAL
01.031.0100.1002 - AQUISIÇÃO DE VEICULOS PARA O LEGISLATIVO
44.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
10 - 00001 - Recursos do Tesouro (Descentralizados)
TOTAL 100.000,00

01 - LEGISLATIVO MUNICIPAL - 001 – CÂMARA MUNICIPAL
01.031.0100.1-003 - REFORMAS E EDIFICAÇÕES DA SEDE DO LEGISLATIVO
44.90.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES
10 - 00001 - Recursos do Tesouro (Descentralizados)
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TOTAL  40.000,00 
01 - LEGISLATIVO MUNICIPAL - 001 – CÂMARA MUNICIPAL  
01.031.0100.2001 - ATIVIDADES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL  
31.90.11.00.00 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL  
30 - 00001 - Recursos do Tesouro (Descentralizados)  
TOTAL  820.000,00 

 
Art. 3º - Esta Lei vigora na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 05 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 
 

LEI Nº 012/2023
05/04/2023

SÚMULA: INSTITUI O “DIA MUNICIPAL DE COMBATE À VIOLÊNCIA 
POLÍTICA CONTRA AS MULHERES” NO MUNICÍPIO DE NO 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL/PR E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1º. Fica instituído o Dia Municipal de Combate à Violência Política contra as 
Mulheres a ser realizado, anualmente, no dia quatorze (14) de março, no município de Laranjeiras do 
Sul.

Art. 2º. O Poder Público Municipal poderá apoiar e facilitar a realização de seminários, 
palestras e atividades diversas nas escolas, universidades, praças, teatros e demais equipamentos 
públicos sobre a importância do enfrentamento à violência política contra as mulheres na cidade, 
procurando priorizar a divulgação da Lei Federal 14.192, de 04 de agosto de 2021, que estabelece 
normas para prevenir, reprimir e combater a violência política contra a mulher.

Parágrafo único. As atividades mencionadas no caput deste artigo poderão ser executadas 
em parcerias com entidades da sociedade civil.

Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 05 de abril de 2023.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

M U N IC ÍPIO  D E L A R A N JE IR A S  D O  S U L  
E sta do  do  Pa ra ná  

 
G a bi ne te d o Pr efe ito M u ni c ip al  

 
 
     PORTARIA N.º 119/2023 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-
PR, usando da competência que lhe confere o Artigo 65, 
Inciso IX da Lei Orgânica do Município: 

 
 
 

RESOLVE: 
 
 
 

EXONERAR, o Senhor abaixo relacionado de acordo 
com o Artigo 69 Inciso V da Lei Municipal n.º 30/2004 (Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis) do Município de Laranjeiras do Sul–PR do Quadro de Pessoal desta 
Prefeitura Municipal, em razão de Concessão de Aposentadoria concedida através do 
Regime Próprio de Previdência Social RPPS. 
 
 
NOME 

 
LOTAÇÃO 

 
CARGO 

 
MATR. 

DATA DA 
EFETIVA 

EXONERAÇÃO 
Pedro Cordeiro Secretaria Municipal de 

Administração e 
Planejamento 

Auxiliar de 
Serviços 
Gerais 

 
9610-1 

 
01/04/2023 

 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 10 
de abril de 2023. 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – CEP: 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 

Departamento de Recursos Humanos 

 
 
 

    PORTARIA N.º 120/2022 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO 
SUL-PR, usando da competência que lhe confere o 
Artigo 65, Inciso VI da Lei Orgânica do Município; 

 
 

RESOLVE: 
 
 
 

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, de acordo com o Art. 6º da Emenda 
Constitucional 41/03, ao Servidor Público Municipal Estatutário o Sr. PEDRO 
CORDEIRO, Portador da Cédula de Identidade RG n.º 5.555.223-1-PR, AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, Nível (A-11), do Quadro de Pessoal desta Municipalidade 
com os Proventos mensais de R$ 2.351,84 (Dois mil, trezentos e cinquenta e um 
reais e oitenta e quatro centavos) a contar de 02 de abril de 2023. 
 
 

    Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do 
Sul-PR 10 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

Gilson Ferreira Cella 
Diretor Presidente do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos Municipais de Laranjeiras do Sul-PR 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal  

 
 
 
     PORTARIA N.º 118/2023. 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, 
usando da competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX 
da Lei Orgânica do Município: 

 
 

RESOLVE: 
 
 
 

EXONERAR, a pedido, de acordo com o Artigo 69 Inciso I, da 
Lei Municipal n.º 30/2004, (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis) do Município de Laranjeiras 
do Sul–PR, de 15 de julho de 2004, o Servidor abaixo relacionado, pertencente ao Quadro de 
Pessoal desta Prefeitura Municipal. 
 
 
MATR NOME CARGO EXONERAÇÃO 
50792-1 Deoclécio dos Santos  Professor de Educação Física 10/04/2023 

 
  
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 10 de 
abril de 2023. 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 
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Estado do Paraná 
 

Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 

    PORTARIA N.º 121/2023 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE 
LARANJEIRAS DO SUL-PR, usando da 
competência que lhe confere o Artigo 65, 
Inciso IX da Lei Orgânica do Município e 
Artigo 69, Inciso VII da Lei Municipal n.º 
030/2004 de 15/07/2004, RESOLVE: 

 
 
 

EXONERAR: 
 
 
 

A Senhora ELIZABETE IUZVIAK, Matrícula 
de n.º 29751-1, Portadora da Cédula de Identidade RG n.º 5.087.046-4, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, em 
razão de óbito ocorrido na data de 03/04/2023. 
 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras 
do Sul - PR, 10 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

TTEERR CCEEIIRR OO   TTEERR MM OO  AADDIITTIIVV OO   CCEELLEEBBRR AADDOO  EENNTTRR EE  OO  MM UU NNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  
VV IIRR MM OONNDD,,   EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARR AANNÁÁ  EE  AA  EEMM PPRR EESSAA  AAUU DDAATTEEXX   BBRR AASSIILL  
SSEERR VV IIÇÇOOSS   LLTTDDAA ,,   CCOONNFF OORR MM EE  IINNEEXX IIGGIIBBIILLIIDDAADDEE  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO   NN°° ..   
00 33 //22 00 22 00 -- PPMM CC..   
Pelo presente instrumento particu lar  celebram entre si,  de um lado, o 
MM UU NNIICCÍÍPPIIOO   DDEE  VV IIRR MM OONNDD , pessoa ju rídica  de direito público, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ nº. 95 .587.622/0001 -74, com endereço à  Av. XV de 
Novembro, 608, Centro, Virmond, PR , doravante denominado 
CCOONNTTRR AATTAANNTTEE  e, de ou tro lado  a  empresa  AAUU DDAATTEEXX   BBRR AASSIILL  SSEERR VV IIÇÇOOSS   
LLTTDD AA, pessoa ju rídica  de direito privado, estado de São Pau lo, inscrita  no 
CNPJ nº.  02 .144.891/0001-85, com endereço a  Avenida Maria  Coelho Agu iar , 
215, São Pau lo -  SP, doravante denominada CCOONNTTRR AATTAADDAA, tem ju stos e 
contratadas as  segu intes cláu su las:  
CCLLÁÁUU SSUU LLAA  PPRR IIMM EEIIRR AA  ––   DDAA  AALLTTEERR AAÇÇÃÃOO  DDAA  IINNEEXX IIGGIIBBIILLIIDDAADDEE   

Em decorrência  da necessidade da continu idade no fomente quanto ao  
sistema para as  licitações de peças para a  frota  mu nicipal , faz-se mister  a  
dilatação do prazo de vigência , conforme determina a  Lei 8666/93 no A rt. 57 , 
inciso II, ficando dilatada a  vigência  de 02 de abril  de 2023 a  01 de abril de 
2024. 

Parágrafo Primeiro : Em decorrência  da dilatação do prazo de 12 (doze) 
meses, sendo o valor  total de R$ 8 .622,84  (oito mil seiscentos e vinte e dois  
reais  e oitenta  e quatro centavos) .  
CCLLÁÁUU SSUU LLAA  SSEEGGUU NNDDAA  --   DDAA  RR AATTIIFF IICCAAÇÇÃÃOO   

Ficam ratificadas todas as  demais condições anteriormente avençadas no 
processo  original, datado de em 01 de abril de 2020 , não alteradas pelo 
presente Termo Aditivo.  

E por estarem de acordo, depois  de lido e achado conforme o presente 
termo lavrado em 02 (duas)  vias  de igu al teor  e forma, assinaram as partes e 
as  testemunhas abaixo.  

Virmond, 30 de março  de 2023. 
NNEEIIMM AARR   GGRR AANNOOSSKKII       
CCoo nn tt rr aa tt aa nn ttee   
  
AAUU DDAATTEEXX   BBRR AASSIILL  SSEERR VV IIÇÇOOSS   LLTTDDAA   
CCoo nn tt rr aa tt aa ddaa   
Testemunhas:  
_________________________   
 ____________________________  

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

CPF nº. __________________    CPF nº. 
_____________________  

EEXX TTRR AATTOO  DDEE  CCOONNTTRR AATTOO    
PPRR EEGGÃÃOO  EELLEETTRR ÔÔNNIICCOO  nn .. ºº   00 88 //22 00 22 22 -- PPMM VV   

MM uu nn iicc íí ppiioo   ddee   VV iirr mmoo nn dd   ––   PPaa rr aa nn áá   
  

OObbjj ee ttoo ::   ““ CCOONNTTRR AATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMM PPRR EESSAA  EESSPPEECCIIAALLIIZZ AADDAA  EEMM   LLOOCCAAÇÇÃÃOO  
DDEE  MM ÁÁQQUU IINNAA  DDEE  IIMM PPRR EESSSSÃÃOO//CCOOPPIIAADDOORR AA  VV IISSAANNDDOO  DDEESSEENNVV OOLLVV EERR   
AASS   AATTIIVV IIDDAADDEESS   DDOO  MM UU NNIICCÍÍPPIIOO ”” ..   
CCoo nn tt rr aa tt aa nn ttee ::   MM UU NN II CC ÍÍ PP II OO   DD EE   VV II RR MM OO NN DD , Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº . 
95 .587.622/0001 -74, com endereço à  Av. XV de Novembro, 608, Centro, 
Virmond, PR, neste ato representad o pelo Prefeito Municipal Sr . NN EE IIMM AA RR   

GGRR AA NN OO SS KK II ..   
CCoo nn tt rr aa ttoo   nn ºº ..   77 33 -- 22 00 22 33   
CCoo nn tt rr aa tt aa ddaa ::   EELLEENNIICCEE  TT ..   PPRR IINNCCIIVV AALL  MM EE , com sede na Rua Teodoro 
Sampaio, 460, Loja  1 , bairro Oficinas, Ponta Grossa/PR , CEP 84.035-640, 
inscrita  no CNPJ sob nº. 16 .651.014/0001 -05, no valor  de R$ $  69.515,52 
(sessenta e nove mil qu inhentos e qu inze reais  e cinquenta e dois  centavos) . 

VV iigg êênn cc iiaa ::  12  (doze) meses.  
AAss ss iinn aa ttuu rr aa ::   03  de abril de 2023 . 
FF oo rr oo ::  Comarca de Cantagalo –  Paraná.  
 
 
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

  
  

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

AAVVIISSOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  
TTOOMMAADDAA  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  NNºº ..   0022//22002233--PPMMVV  

 
O Município de Virmond, Estado do Paraná, torna público que fará realizar  

ààss   0099hh0000mmiinn,,   ddiiaa  0044  ddee  mmaaiioo  ddee  22002233 ,,  na Sala de Licitações de Virmond, sita a 

Av. XV de Novembro, nº.  608, Centro, Virmond, Paran á, Brasil,  a licitação na 

modalidade TTOOMMAADDAA  DDEE  PPRREEÇÇOOSS,,   ddoo  tt iippoo  mmeennoorr  vvaalloorr  GGlloobbaall ,,   tendo por 

finalidade a CCoonnttrraattaaççããoo  ddee   eemmpprreessaa  ppaarraa  eexxeeccuuççããoo  ddee   sseerrvv iiççooss   ddee   ccoonnss tt rruuççããoo  

ddee   ppaavv iimmeennttaaççããoo  ppooll iiééddrriiccaa  ccoomm  ppeeddrraass   ii rrrreegguullaarreess ,,   vv ii ssaannddoo  oo  aatteennddiimmeennttoo  aaoo  

““PPrrooggrraammaa  ddee   PPaavv iimmeennttaaççããoo  ddee   EEss tt rraaddaass   RRuurraaii ss”” ,,   ccoonnffoorrmmee  CCoonnvvêênniioo  nnºº..   

223377//22002211,,   ccee lleebbrraaddoo  ccoomm  oo  EEss ttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá,,   aatt rraavvééss   ddaa  SSeeccrree ttaarr iiaa  ddaa  

AAggrriiccuull ttuurraa  ee   ddoo  AAbbaass tteecc iimmeennttoo ,,   de acordo com o que se encontra definido na 

especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos,  cuja direção 

e julgamento serão realizados por sua Comissão de Licitação, instituída pelo 

Decreto nº.  02/2023, de 03 de janeiro de 2023, em conformidade com o 

disposto na Lei Federal nº.  8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterações 

posteriores e demais legislações pertinentes.  

O edital e seus anexos deverão ser retirados n o site do Município de 

Virmond/PR ou solicitados através do e-mail:  licitacaovirmond@hotmail.com.  

 
Departamento de Licitações  

Virmond/Pr, 10 de abril de 2023. 
  
  

EEll iieettee   LLooppeess   MMuussiikkaa  
PPrreess iiddeennttee  ddaa  CCoommiissssããoo  ddee  LLiicciittaaççããoo   

  

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

AAVVIISSOO  DDEE  PPRROORRRROOGGAAÇÇ ÃÃOO  DD EE  LLIICC IITTAAÇÇ ÃÃOO  
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICC OO   NN.. ºº   2277--22002233--PPMMVV  

 
O Município de Virmond, Estado do Paraná, através de sua Pregoeira,  com base 
na Lei Federal n.º  8666/93, Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Federal nº 
10.024/2019, Lei Complementar n.º  123/2006, torna público que fará realizar -
se ÀS 1144HH0000MMIINN  DDOO  DD IIAA  2255  DDEE  AABBRRIILL   DDEE  22002233,,  na sede da Prefeitura Municipal,  
a licitação modalidade PP RREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICC OO  NN.. ºº   2277//22002233--PPMMVV, cujo objeto é a 
RREEGGIISSTTRROO   DDEE  PPRREEÇÇOOSS  PPAARRAA   AA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO   DDEE  GGÊÊNNEERROOSS  

AALLIIMMEENNTTÍÍCCIIOOSS,,   DDEESSTTIINNAADDOOSS  AA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO   DDEE  TTOODDOOSS  OOSS  SSEETTOORREESS   

DDAA  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO   PPÚÚBBLLIICCAA   MMUUNNIICCIIPPAALL..   
SSIITTEE   PPAARRAA  RREE AALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRREE GGÃÃOO::   

hhtt ttppss :: // //wwwwww.. ll ii cc ii tt aa nneett .. ccoomm.. bbrr // .   

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).  
A íntegra do edital poderá ser obtida atr avés do site 
<hhtt ttppss :: // //wwwwww.. ll ii cc ii tt aa nneett .. ccoomm.. bbrr // > ou endereço eletrônico: 
http://virmond.pr.gov.br ,  ou na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VIRMOND, situada na AV. XV de Novembro, 608, centro –  Virmond/PR, CEP 
nº 85390-000, em dias úteis,  de segunda a sexta-feira,  das 07:30hs às 17:00hs 
ou através do e-mail:  licitacaovirmond@hotmail.com.  
 
 

VVIIRRMMOONNDD,,   0066  DDEE  AABBRRIILL   DDEE  22002233..   

  

  

EELLAAIINN EE  LLOOPP EESS   MMUU SSIIKK AA  

PPRREEGGOOEEIIRRAA    

 
 
 

 
 

Município de Virmond 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000. 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122 

http://www.virmond.pr.gov.br 
=================GABINETE DO PREFEITO================= 

 
 

DECRETO N° 049/2023 
 
SÚMULA: Dispõe sobre o cancelamento do 
Processo Seletivo Simplificado nº. 03/2023, e dá 
outras providências. 

 
 
O Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 
 
CONSIDERANDO por fim, que pode a Administração, a qualquer tempo, rever 
seus próprios atos, inclusive para retificá-los ou cancelá-los. 
 
CONSIDERANDO o Poder de Auto Tutela onde faculta à Administração Pública 
o poder de anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial (Súmula nº 473 do Supremo Tribunal 
Federal - STF).  
 
CONSIDERANDO que o Cancelamento do Processo Seletivo Simplificado Edital 
nº 001/2023, de 29 de março de 2023 não causará prejuízo algum, pois não 
houve nenhum inscrito até o momento. 
 
CONSIDERANDO que não há vagas disponíveis para referidos cargos tendo em 
vista que a servidora do cargo de enfermeiro 20h, se afastará apenas em maio.  
 
 
DECRETA:  
 
Art. 1º – Fica CANCELADO o Processo Seletivo Simplificado nº 003/2023 – PSS 
– MUNICIPIO DE VIRMOND, que teve como objeto a contratação do cargo 
Enfermeiro 20h. 
 
Art. 2º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Município de Virmond, Estado do Paraná, 06 de Abril de 2023. 
 

 
 

NEIMAR GRANOSKI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Avenida XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

ESCRITURA DE COMPRA E VENDA 

 
CONTRATO Nº. 76/2023 
ESCRITURA DE COMPRA E VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
VIRMOND/PR E A EMPRESA/PROPONENTE SILVESTRE WACZAK, 
 

Aos vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte dois, nesta cidade de 
VIRMOND/PR, comparecem as partes entre si juntas e contratadas, a saber: de um lado, 
como OUTORGANTE VENDEDORA, A PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND, 
Empresa Pública municipal, dotada de personalidade jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº. 

95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski, portador de cédula 
de identidade n.º 652.899-9 SSP/PR e CPF/MF n.º 777.826.319-04, doravante denominada 
apenas OUTORGANTE VENDEDORA, de outro lado, como OUTORGADO COMPRADOR 
Silvestre Waczak, residente e domiciliado na Rod Br 277, km 436 nº. 0, no Município de 

Virmond/PR, portador da cédula de identidade sob nº. 1.571.829-3, e inscrito no CPF sob 
nº. 282.776.199-87, daqui por diante denominado simplesmente OUTORGADO 
COMPRADOR, todos juridicamente capazes e reconhecidos como os próprios, por mim, à 
vista dos documentos que me foram apresentados, do que dou fé, bem como de que a 
presente será anotada no competente Distribuidor, no prazo da lei. E, perante as 

testemunhas no final assinadas, pela OUTORGANTE VENDEDORA, me foi dito o seguinte: 
1) que é o Senhor o única e legítima possuidor, em mansa e pacífica posse do imóvel que 
assim se descreve e caracteriza: a) terreno urbano com matrícula número 7.883, com área 
total de 384,00 m2, constituído pelo lote 05 da quadra 03; que o imóvel foi havido 
registrado sob Matrícula N.º. 7.883 às fls. 1 do Livro 02 do Cartório de Registro de Imóveis 

de Cantagalo Circunscrição da Comarca de Cantagalo/PR; 2) que, sendo que o proprietário 
dos imóveis acima descritos tem ajustado a vendê-los, como de fato e na verdade o faz ao 
OUTORGADO COMPRADOR no estado e condições previstas no Edital de Licitação adiante 
mencionado, que lhe foi adjudicado na CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº. 01/2022, livre e 

desembaraçado de quaisquer ônus legais, convencionais, judiciais e extrajudiciais, pelo 
preço certo e ajustado de R$ 39.500,00 (trinta e nove mil e quinhentos reais), para 
Matrícula N.º. 7.883, correspondente ao lance vencedor naquela Concorrência, valor à 
vista, ainda declara já haver realizado o a pagamento de R$ 39.500,00 (trinta e nove mil e 
quinhentos reais), em pagamento através de boletos, nos meses 10,11 e 12 de 2022, 

 
 

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Avenida XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

correspondente ao lance vencedor naquela Concorrência, ao valor integral do lote, e as 

testemunhas, do que dou fé, pelo que dá ao OUTORGADO COMPRADOR, constituindo 
ainda, obrigação do OUTORGADO COMPRADOR promover o efetivo registro da presente 
escritura no Registro Imobiliário competente e apresentá-lo à OUTORGANTE VENDEDORA 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a lavratura da escritura. Pelo OUTORGADO 
COMPRADOR me foi dito que aceita a compra do imóvel objeto desta escritura nas 

condições acima indicadas pela OUTORGANTE VENDEDORA.  
 
 
Neimar Granoski 
Prefeito municipal 
VENDEDOR                                                                             
 
 
SILVESTRE WACZAK 
COMPRADOR  
 
 

TESTEMUNHAS: 

 
_______________________________             _____________________________ 
CPF Nº. ________________________             CPF Nº. ______________________ 
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DECRETO N.º 56, DE 1º DE MARÇO DE 2023.

Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Município de Nova 
Laranjeiras, para o exercício de 2023 e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 
PARANA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CONFORMIDADE 
COM A LEI MUNICIPAL 1.364/2022,

DECRETA

Art. 1º Fica aberto no orçamento geral do Município de Nova Laranjeiras/PR, 
para o exercício financeiro de 2023, um crédito adicional suplementar na importância de 
R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), conforme relatório de alteração orçamentária em 
anexo, parte integrante deste Decreto.

Art. 2º Para a cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão utilizados 
recursos provenientes de anulação de dotações das fontes de recurso conforme segue:

103 – 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB;

Parágrafo único. O relatório de alteração orçamentária em anexo é parte integrante 
deste Decreto.

Art. 3º Fica atualizado o cronograma de execução mensal de desembolso 
estabelecido pelo Decreto 229/2022 de 26/12/2022, para as alterações propostas nos 
artigos anteriores.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
a partir desta data.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 1º de março de 2023.

Município de Nova Laranjeiras - 2023
Relatório de alteração orçamentária por funcional programática

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 7292 - Decreto nº 56/2023 de 01/03/2023 Nº AnoEscopo

Autorização: 7163 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1364 2022
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado

Anulação de Dotações 1.500,001.500,00Suplementar

Despesa
07

07.001
12.365.0007.2050

3.1.90.11.00.00
2110 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL CRECHE
DEPARTAMENTO DE ENSINO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 1.500,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.001

12.367.0007.2051
3.3.90.39.00.00

2270 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
DEPARTAMENTO DE ENSINO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 1.500,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações

1.500,00
1.500,00

1.500,00
1.500,00

Acréscimo
Anulação

Emitido por: GERSON SILVA, na versão: 5531 t 05/04/2023 15:56:15
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10º TERMO ADITIVO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 04/2021-PMNL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2021-PMNL

O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, 
Bairro Centro, Nova Laranjeiras - PR, inscrito no CNPJ/MF 95.587.648/0001-12, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da 
cédula de identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68, residente e 
domiciliado na Rua Santa Catarina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, na cidade de Nova 
Laranjeiras - PR, daqui para frente doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro 
lado a empresa REGINALDO GABARDO 09366416900, inscrita no CNPJ nº 26.808.502/0001-37, com 
sede na Estrada Linha Rio Bananas, s/n, Bairro Rio Bananas, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, 
neste ato representado pelo Senhor REGINALDO GABARDO, brasileiro, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 12.761.018-5 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 093.664.169-00, residente e 
domiciliado na Estrada Linha Rio Bananas, s/n, Bairro Rio Bananas, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras 
- PR, aditam o contrato celebrado em 22 de fevereiro de 2021 e firmam o presente Termo Aditivo do 
Contrato nº 04/2021-PMNL, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, assim como 
pelas condições do Edital do Pregão Presencial nº 04/2021-PMNL, bem como nos termos da 
proposta de preços apresentada pela Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de 
transporte escolar rural municipal, para o ano letivo de 2023, para a LINHA BANANAS.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO
O presente termo tem por objetivo proceder com o Reequilíbrio Econômico-Financeiro, devido ao 
aumento do custo do combustível, de acordo com as comprovações apresentadas pela empresa, 
bem como planilha de composição de custos, conforme especificado na tabela abaixo: 

REGINALDO GABARDO 09366416900
Produto/Serviço Un Qtde 

Atual
Preço

Atual/Km
Preço 
total

Valor Após 
Reequilíbrio

Valor Total 
após Reeq.

Valor Total 
do Reeq.

TRANSPORTE ESCOLAR -
LINHA BANANAS - VEICULO 
VAN

Km 9.188,18 3,99 36.660,84 4,12 37.855,30 1.194,46

TOTAL 1.194,46

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
Em virtude da solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, fica aditado ao valor contratual o 
montante de R$ 1.194,46 (um mil cento e noventa e quatro reais e quarenta e seis centavos), 
passando o valor do contrato de R$ 108.358,35 (cento e oito mil trezentos e cinquenta e oito reais e 
trinta e cinco centavos), para R$ 109.552,81 (cento e nove mil quinhentos e cinquenta e dois reais e 
oitenta e um centavos).

CLÁUSULA QUARTA: O referido aditivo passará a vigorar a partir de 01 de abril de 2023.

          MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
      ESTADO DO PARANÁ
       C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2

           R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  – C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0
       F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8

CLÁUSULA QUINTA: O aditivo tem como base e fundamento o art. 65, II, “d” da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA: As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o 
presente termo aditivo.

Nova Laranjeiras - PR, 31 de março de 2023.

FABIO ROBERTO DOS SANTOS
CONTRATANTE

REGINALDO GABARDO
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

________________________________          _________________________________

Nome: _________________________ Nome: _________________________ __

CPF/RG ______________________ _ CPF/RG __________________________
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10º TERMO ADITIVO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 09/2021-PMNL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2021-PMNL

O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, 
Bairro Centro, Nova Laranjeiras - PR, inscrito no CNPJ/MF 95.587.648/0001-12, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da 
cédula de identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68, residente e 
domiciliado na Rua Santa Catarina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, na cidade de Nova 
Laranjeiras - PR, daqui para frente doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro 
lado a empresa TAMIRIS JULIANA DA ROCHA 10789551900, inscrita no CNPJ nº 40.652.205/0001-
76, com sede na Linha Rio Bananas, s/n, Bairro Zona Rural, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, 
neste ato representado pela Senhora TAMIRIS JULIANA DA ROCHA, brasileira, portadora da Carteira 
de Identidade RG nº 13.827.527-2 SSP/PR, inscrita no CPF/MF nº 107.895.519-00, residente e 
domiciliado na Linha Rio Bananas, s/n, Bairro Zona Rural, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, 
aditam o contrato celebrado em 22 de fevereiro de 2021 e firmam o presente Termo Aditivo do 
Contrato nº 09/2021-PMNL, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, assim como 
pelas condições do Edital do Pregão Presencial nº 04/2021-PMNL, bem como nos termos da 
proposta de preços apresentada pela Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de 
transporte escolar rural municipal, para o ano letivo de 2023, para a LINHA RIO CASCUDO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO
O presente termo tem por objetivo proceder com o Reequilíbrio Econômico-Financeiro, devido ao
aumento do custo do combustível, de acordo com as comprovações apresentadas pela empresa, 
bem como planilha de composição de custos, conforme especificado na tabela abaixo: 

TAMIRIS JULIANA DA ROCHA 10789551900
Produto/Serviço Un Qtde 

Atual
Preço

Atual/Km
Preço 
total

Valor Após 
Reequilíbrio

Valor Total 
após Reeq.

Valor Total 
do Reeq.

TRANSPORTE ESCOLAR -
LINHA BRIO CASCUDO -
VEICULO VAN

Km 18.232,36 3,99 72.747,12 4,17 76.028,94 3.281,82

TOTAL 3.281,82

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
Em virtude da solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, fica aditado ao valor contratual, o 
montante de R$ 3.281,82 (três mil duzentos e oitenta e um reais e oitenta e dois centavos), 
passando o valor do contrato de R$ 203.408,57 (duzentos e três mil quatrocentos e oito reais e 
cinquenta e sete centavos), para R$ 206.690,39 (duzentos e seis mil seiscentos e noventa reais e 
trinta e nove centavos).

CLÁUSULA QUARTA: O referido aditivo passará a vigorar a partir de 01 de abril de 2023.
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CLÁUSULA QUINTA: O aditivo tem como base e fundamento o art. 65, II, “d” da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA: As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o 
presente termo aditivo.

Nova Laranjeiras - PR, 31 de março de 2023.

FABIO ROBERTO DOS SANTOS
CONTRATANTE

TAMIRIS JULIANA DA ROCHA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

________________________________          _________________________________

Nome: _________________________ Nome: __________________ _________

CPF/RG _______________________ CPF/RG __________________________
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1º TERMO ADITIVO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2023
PREGÃO ELETRONICO Nº 106/2022-PMNL
PROCESSO Nº 340/2022

O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, inscrito no CNPJ nº 95.587.648/0001-12, com endereço na Rua 
Rio Grande do Sul, nº 2122, Bairro Centro, Nova Laranjeiras, Paraná, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal Sr. FABIO ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da cédula de identidade RG 
nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68, residente e domiciliado na Rua Santa Catarina, nº 
1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, doravante denominado CONTRATANTE, e 
de outro lado a empresa F G DE OLIVEIRA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 36.046.750/0001-41, com sede na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, sito a Rua Visconde 
Do Rio Branco, n° 2936, bairro Centro, CEP 85.810-180, neste ato representada pelo representante legal 
o Senhor FABIO GARCIA DE OLIVEIRA, inscrito no CPF/MF sob o nº 062.797.549-60, portador da Cédula 
de Identidade nº 8.504.681-0 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, 
sito a Rua Visconde do Rio Branco, n° 2936, bairro Centro, CEP 85.810-180, doravante denominada 
CONTRATADA, aditam a ata celebrada em 02 de janeiro de 2023, acordam e ajustam firmar o presente 
Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços nº 04/2023-PMNL, nos termos da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, assim como pelas condições do Processo Licitatório - Pregão Eletrônico nº 
106/2022-PMNL, bem como pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A presente ata tem por objeto a Formação de registro de preço para eventual aquisição de gêneros 
alimentícios, produtos de higiene e limpeza e utensílios de cozinha, para manutenção das escolas da 
rede municipal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO
O presente termo tem por objetivo proceder com o Reequilíbrio Econômico-Financeiro dos produtos 
especificados conforme tabela a seguir: 

F G DE OLIVEIRA LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca UN Qtde 

Atual
Preço
Atual

Valor Total Valor após 
Reeq.

Valor Total 
após Reeq.

Valor Total 
do Reeq.

6 1 ALCOOL EM GEL 
70% 500ML.

SUPER 
VALE 
UND

UN 300,00 3,60 1.080,00 4,60 1.380,00 300,00

7 1 ALCOOL EM GEL 
70% 5LT Tipo 
etÍlico, antisséptico 
e bactericida 70 
graus, 
acondicionado em 
embalagem de 5 
(cinco) litros.  

SUPER 
VALE 
UND

GL 100,00 25,50 2.550,00 32,00 3.200,00 650,00

TOTAL 950,00
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
Em virtude do aditivo de reequilíbrio econômico-financeiro, fica aditado ao valor contratual, o 
montante de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), passando o valor total contratual de R$ 
93.328,00 (noventa e três mil trezentos e vinte e oito reais) para R$ 94.278,00 (noventa e quatro mil 
duzentos e setenta e oito reais).

CLÁUSULA QUARTA - O aditivo tem como base e fundamento o art. 65, inciso II, “d” da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS
As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o presente termo 
aditivo.

Nova Laranjeiras - PR, 06 de abril  de 2023.

FABIO ROBERTO DOS SANTOS
CONTRATANTE

FABIO GARCIA DE OLIVEIRA
DETENTORA DA ATA

TESTEMUNHAS:

_______________________________ _______________________________

Nome: _____________________ ____ Nome: _________________________

CPF/RG ________________________ CPF/RG ________________________
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1º TERMO ADITIVO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 198/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/2022-PMNL
PROCESSO Nº 234/2022

O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, inscrito no CNPJ nº 95.587.648/0001-12, com endereço na Rua 
Rio Grande do Sul, nº 2122, Bairro Centro, Nova Laranjeiras, Paraná, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal Sr. FABIO ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da cédula de identidade RG 
nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68, residente e domiciliado na Rua Santa Catarina, nº 
1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, doravante denominado CONTRATANTE, e 
de outro lado a empresa EDILSON JOSE MAROSTICA & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.373.432/0001-48, com sede na cidade de Nova Laranjeiras, Estado do 
Paraná, sito a Rua Sete de Setembro, s/n, bairro Distrito de Rio Guarani, CEP 85.380-000, neste ato 
representada pelo representante legal o Senhor EDILSON JOSE MAROSTICA, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 512.756.609-59, portador da Cédula de Identidade nº 4.034.438-1 SSP/PR, residente e domiciliado 
na cidade de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, sito a Rua Sete de Setembro, s/n, bairro Distrito de 
Rio Guarani, CEP 85.380-000, doravante denominada CONTRATADA, aditam a ata celebrada em 04 de 
outubro de 2022, acordam e ajustam firmar o presente Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços nº 
198/2022-PMNL, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, assim como pelas condições 
do Processo Licitatório - Pregão Eletrônico nº 75/2022-PMNL, bem como pelas cláusulas a seguir 
expressas definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A presente ata tem por objeto a Formação de registro de preço para eventual aquisição de gêneros 
alimentícios, produtos de higiene e limpeza, para manutenção dos setores da administração 
municipal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO
O presente termo tem por objetivo proceder com o Reequilíbrio Econômico-Financeiro dos produtos 
especificados conforme tabela a seguir: 

EDILSON JOSE MAROSTICA & CIA LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca UN Qtde 

Atual
Preço
Atual

Valor Total Valor após 
Reeq.

Valor Total 
após Reeq.

Valor Total 
do Reeq.

263 1 PANO DE PRATO 
PINTADO - TRAMA 
11  

FLABOM UN 105,00 4,39 460,95 4,48 470,40 9,45

TOTAL 9,45

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
Em virtude do aditivo de reequilíbrio econômico-financeiro, fica aditado ao valor contratual, o 
montante de R$ 9,45 (nove reais e quarenta e cinco centavos), passando o valor total contratual de R$ 
32.279,00 (trinta e dois mil duzentos e setenta e nove reais) para R$ 32.288,45 (trinta e dois mil 
duzentos e oitenta e oito reais e quarenta e cinco centavos).

CLÁUSULA QUARTA - O aditivo tem como base e fundamento o art. 65, inciso II, “d” da Lei 8.666/1993. 
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CLÁUSULA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS
As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o presente termo 
aditivo.

Nova Laranjeiras - PR, 03 de abril  de 2023.

FABIO ROBERTO DOS SANTOS
CONTRATANTE

EDILSON JOSE MAROSTICA
DETENTORA DA ATA

TESTEMUNHAS:

_______________________________ _______________________________

Nome: _________________________ Nome: _________________________

CPF/RG ________________________ CPF/RG ________________________
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1º TERMO ADITIVO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 06/2023-PMNL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 112/2022-PMNL

O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, 
Bairro Centro, Nova Laranjeiras - PR, inscrito no CNPJ/MF 95.587.648/0001-12, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da 
cédula de identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68, residente e 
domiciliado na Rua Santa Catarina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, na cidade de Nova 
Laranjeiras - PR, daqui para frente doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro 
lado a empresa REGINALDO GABARDO 09366416900, inscrita no CNPJ nº 26.808.502/0001-37, com 
sede na Estrada Linha Rio Bananas, s/n, Bairro Rio Bananas, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, 
neste ato representado pelo Senhor REGINALDO GABARDO, brasileiro, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 12.761.018-5 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 093.664.169-00, residente e 
domiciliado na Estrada Linha Rio Bananas, s/n, Bairro Rio Bananas, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras 
- PR, aditam o contrato celebrado em 22 de fevereiro de 2023 e firmam o presente Termo Aditivo do 
Contrato nº 06/2023-PMNL, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, assim como 
pelas condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 112/2022 - PMNL, bem como nos termos da 
proposta de preços apresentada pela Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços de 
transporte escolar para o ano letivo de 2023, para a LINHA POÇO GRANDE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO
O presente termo tem por objetivo proceder com o Reequilíbrio Econômico-Financeiro, devido ao
aumento do custo do combustível e atualização do salário mínimo, de acordo com as comprovações 
apresentadas pela empresa, bem como planilha de composição de custos, conforme especificado na 
tabela abaixo: 

REGINALDO GABARDO 09366416900
Produto/Serviço Un Qtde 

Atual
Preço

Atual/Km
Preço 
total

Valor Após 
Reequilíbrio

Valor Total 
após Reeq.

Valor Total 
do Reeq.

TRANSPORTE ESCOLAR -
LINHA POÇO GRANDE -
VEÍCULO VAN

Km 17.048,81 4,01 68.365,73 4,17 71.093,54 2.727,81

TOTAL 2.727,81

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
Em virtude da solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, fica aditado ao do valor contratual o 
montante de R$ 2.727,81 (dois mil setecentos e vinte e sete reais e oitenta e um centavos), 
passando o valor do contrato de R$ 79.035,50 (setenta e nove mil trinta e cinco reais e cinquenta 
centavos), para R$ 81.763,31 (oitenta e um mil setecentos e sessenta e três reais e trinta e um 
centavos).

CLÁUSULA QUARTA: O referido aditivo passará a vigorar a partir de 01 de abril de 2023.
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CLÁUSULA QUINTA: O aditivo tem como base e fundamento o art. 65, II, “d” da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA: As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o 
presente termo aditivo.

Nova Laranjeiras - PR, 31 de março de 2023.

FABIO ROBERTO DOS SANTOS
CONTRATANTE

REGINALDO GABARDO
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

________________________________          _________________________________

Nome: _________________________ Nome: _________________________ __

CPF/RG _______________________ CPF/RG ________________________ __
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1º TERMO ADITIVO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 07/2023-PMNL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 112/2022-PMNL

O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, 
Bairro Centro, Nova Laranjeiras - PR, inscrito no CNPJ/MF 95.587.648/0001-12, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da 
cédula de identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68, residente e 
domiciliado na Rua Santa Catarina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, na cidade de Nova 
Laranjeiras - PR, daqui para frente doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro 
lado a empresa REGINALDO GABARDO 09366416900, inscrita no CNPJ nº 26.808.502/0001-37, com 
sede na Estrada Linha Rio Bananas, s/n, Bairro Rio Bananas, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, 
neste ato representado pelo Senhor REGINALDO GABARDO, brasileiro, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 12.761.018-5 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 093.664.169-00, residente e 
domiciliado na Estrada Linha Rio Bananas, s/n, Bairro Rio Bananas, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras 
- PR, aditam o contrato celebrado em 22 de fevereiro de 2023 e firmam o presente Termo Aditivo do 
Contrato nº 07/2023-PMNL, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, assim como 
pelas condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 112/2022 - PMNL, bem como nos termos da 
proposta de preços apresentada pela Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços de 
transporte escolar para o ano letivo de 2023, para a LINHA ALTO POÇO GRANDE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO
O presente termo tem por objetivo proceder com o Reequilíbrio Econômico-Financeiro, devido ao
aumento do custo do combustível e atualização do salário mínimo, de acordo com as comprovações 
apresentadas pela empresa, bem como planilha de composição de custos, conforme especificado na 
tabela abaixo: 

REGINALDO GABARDO 09366416900
Produto/Serviço Un Qtde 

Atual
Preço

Atual/Km
Preço 
total

Valor Após 
Reequilíbrio

Valor Total 
após Reeq.

Valor Total 
do Reeq.

TRANSPORTE ESCOLAR - LINHA 
ALTO POÇO GRANDE - VEÍCULO 
VAN

Km 8.637,60 4,01 34.636,78 4,22 36.450,67 1.813,89

TOTAL 1.813,89

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
Em virtude da solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, fica aditado ao do valor contratual o 
montante de R$ 1.813,89 (um mil oitocentos e treze reais e oitenta e nove centavos), passando o 
valor do contrato de R$ 39.137,60 (trinta e nove mil cento e trinta e três reais e sessenta centavos), 
para R$ 40.951,49 (quarenta mil novecentos e cinquenta e um reais e quarenta e nove centavos).

CLÁUSULA QUARTA: O referido aditivo passará a vigorar a partir de 01 de abril de 2023.
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CLÁUSULA QUINTA: O aditivo tem como base e fundamento o art. 65, II, “d” da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA: As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o 
presente termo aditivo.

Nova Laranjeiras - PR, 31 de março de 2023.

FABIO ROBERTO DOS SANTOS
CONTRATANTE

REGINALDO GABARDO
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

________________________________          _________________________________

Nome: _________________________ Nome: _________________________ __

CPF/RG ______________________ _ CPF/RG ________________________ __
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DECRETO N.º 68, DE 14 DE MARÇO DE 2023.

Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Município de Nova 
Laranjeiras, para o exercício de 2023 e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CONFORMIDADE COM A LEI 
MUNICIPAL 1.364/2022,

DECRETA

Art. 1º Fica aberto no orçamento geral do Município de Nova Laranjeiras/PR, para o 
exercício financeiro de 2023, um crédito adicional suplementar na importância de R$
993.569,72 (novecentos e noventa e três mil, quinhentos e sessenta e nove reais e setenta e 
dois centavos), conforme relatório de alteração orçamentária em anexo, parte integrante 
deste Decreto.

Art. 2º Para a cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão utilizados recursos 
provenientes de anulação de dotações, excesso de arrecadação e superávit financeiro das
fontes de recurso conforme segue:

000 – Recursos Ordinários (livres);
103 – 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB;
104 – Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%;
303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%);
382 – Recursos SAMU – FES RES SESA 1034/2021;
818 – Piso Paranaense de Assistência Social I;
908 – Repasse Defesa Civil – Emergência Hídrica;
1518 – ESTADUAL Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde.

Parágrafo único. O relatório de alteração orçamentária em anexo é parte integrante 
deste Decreto.

Art. 3º Fica atualizado o cronograma de execução mensal de desembolso 
estabelecido pelo Decreto 229/2022 de 26/12/2022, para as alterações propostas nos artigos 
anteriores.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir desta data.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 14 de março de 2023.

Município de Nova Laranjeiras - 2023
Relatório de alteração orçamentária por funcional programática

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 7293 - Decreto nº 68/2023 de 14/03/2023 Nº AnoEscopo

Autorização: 7163 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1364 2022
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado

Anulação de Dotações 0,008.500,00Remanejamento
Anulação de Dotações 8.500,000,00Remanejamento
Anulação de Dotações 610.036,10610.036,10Suplementar
Excesso de Arrecadação 0,00612,19Suplementar
Excesso de Arrecadação 612,190,00Suplementar
Superávit Financeiro 0,00374.421,43Suplementar
Superávit Financeiro 374.421,430,00Suplementar

Despesa
03

03.001
04.122.0003.2013

4.4.90.52.00.00
500 00000 Recursos Ordinários (Livres)

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
RENOVAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
SECRETARIA DE GOVERNO 25.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

03
03.002

22.661.0012.1097
4.4.90.51.00.00

630 00000 Recursos Ordinários (Livres)
OBRAS E INSTALAÇÕES
APOIO AO DESENVOLVIMENTO COMÉRCIO E INDÚSTRIA
DEPARTAMENTO DE POLITICAS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS
SECRETARIA DE GOVERNO 25.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

04
04.001

04.123.0004.2019
3.1.90.11.00.00

800 00000 Recursos Ordinários (Livres)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 8.000,00Anulação

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

04
04.001

04.123.0004.2019
3.3.90.93.00.00

900 00000 Recursos Ordinários (Livres)
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 8.000,00Acréscimo

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

04
04.001

04.123.0004.2019
3.3.90.93.00.00

902 00908 REPASSE DEFESA CIVIL - EMERGÊNCIA HIDRICA
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 33.416,87Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Vinculado

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

04
04.001

04.123.0004.2019
3.3.90.93.00.00

902 00908 REPASSE DEFESA CIVIL - EMERGÊNCIA HIDRICA
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 612,19Acréscimo

Abertura
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado

Suplementar Excesso de ArrecadaçãoCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.002

04.122.0005.1029
4.4.90.51.00.00

1250 00000 Recursos Ordinários (Livres)
OBRAS E INSTALAÇÕES
AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PREDIOS PÚBLICOS
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 50.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.002

15.451.0005.1030
4.4.90.51.00.00

1300 00000 Recursos Ordinários (Livres)
OBRAS E INSTALAÇÕES
AMPLIAÇÃO E MELHORIAS NA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 60.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.001

12.361.0007.1041
4.4.90.51.00.00

1630 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%
OBRAS E INSTALAÇÕES
AMPLIAÇÃO DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL
DEPARTAMENTO DE ENSINO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 84.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:
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07
07.001

12.361.0007.1041
4.4.90.51.00.00

1630 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%
OBRAS E INSTALAÇÕES
AMPLIAÇÃO DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL
DEPARTAMENTO DE ENSINO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.001

12.361.0007.1042
4.4.90.52.00.00

1660 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
EQUIPAMENTOS ENSINO FUNDAMENTAL
DEPARTAMENTO DE ENSINO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.001

12.361.0007.1042
4.4.90.52.00.00

1670 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
EQUIPAMENTOS ENSINO FUNDAMENTAL
DEPARTAMENTO DE ENSINO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.002

12.361.0007.2053
3.3.90.33.00.00

2400 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 84.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.003

12.122.0007.2054
3.1.90.11.00.00

2490 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE DOCUMENTAÇÃO ESCOLAR
DEPARTAMENTO DE DOCUMENTAÇÃO ESCOLAR
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

08
08.001

13.392.0015.2055
3.3.90.39.00.00

2570 00000 Recursos Ordinários (Livres)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FESTIVIDADES DO MUNICÍPIO E OUTROS EVENTOS
DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 160.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.001

10.301.0008.1061
4.4.90.52.00.00

2780 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 105.036,10Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.001

10.301.0008.1061
4.4.90.52.00.00

2790 01518 ESTADUAL Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 322.963,90Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Vinculado

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.001

10.301.0008.1063
4.4.90.51.00.00

2820 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
OBRAS E INSTALAÇÕES
AMPLIAÇÃO DA REDE DE ATENDIMENTO EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 10.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.001

10.301.0008.2066
3.3.90.48.00.00

3190 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 7.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.001

10.301.0008.2067
3.1.90.11.00.00

3200 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 105.036,10Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:
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09
09.001

10.302.0008.2069
3.1.71.70.00.00

3355 00382 Recursos SAMU - FES RES SESA 1034/2021
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 14.603,03Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Vinculado

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.001

10.302.0008.2069
3.3.71.70.00.00

3365 00382 Recursos SAMU - FES RES SESA 1034/2021
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 3.437,63Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Vinculado

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.001

10.302.0008.2069
3.3.72.30.00.00

3370 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
MATERIAL DE CONSUMO
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 7.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.001

10.302.0008.2069
3.3.72.33.00.00

3380 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 10.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

10
10.001

08.244.0009.2073
3.1.90.11.00.00

3790 00000 Recursos Ordinários (Livres)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ATIVIDADES DE GESTÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS
DEPARTAMENTO DE POLITICAS SOCIAIS
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 100.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

10
10.001

08.244.0009.2073
3.1.90.13.00.00

3800 00000 Recursos Ordinários (Livres)
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
ATIVIDADES DE GESTÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS
DEPARTAMENTO DE POLITICAS SOCIAIS
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 20.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

10
10.003

08.244.0009.1080
4.4.90.51.00.00

3940 00000 Recursos Ordinários (Livres)
OBRAS E INSTALAÇÕES
AMPLIAÇÃO E MELHORIAS NA REDE FISICA DE ATENDIMENTO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 240.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

10
10.003

08.244.0009.2081
3.1.90.13.00.00

3980 00818 PISO PARANAENSE DE ASSISTENCIA SOCIAL I
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
PROGRAMA FAMILIA PARANAENSE
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 500,00Acréscimo

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

10
10.003

08.244.0009.2081
3.3.90.30.00.00

4000 00818 PISO PARANAENSE DE ASSISTENCIA SOCIAL I
MATERIAL DE CONSUMO
PROGRAMA FAMILIA PARANAENSE
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 500,00Anulação

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

11
11.002

18.512.0013.2095
3.3.90.39.00.00

4450 00000 Recursos Ordinários (Livres)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
POLITICA MUNICIPAL DE RESIDUOS SOLIDOS
DEPARTAMENTO DE AGROINDUSTRIA E POLITICAS AMBIENTAIS
SEC. AGROPECUARIA,  MEIO AMBIENTE E AGROINDUSTRIA 120.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Remanejamento
Remanejamento
Remanejamento
Suplementar
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Excesso de Arrecadação

8.500,00
0,00
0,00

610.036,10
610.036,10

612,19

0,00
8.500,00
8.500,00

610.036,10
610.036,10

0,00

#
#
#

#

Acréscimo
Acréscimo
Anulação
Acréscimo
Anulação
Acréscimo
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Suplementar
Suplementar
Suplementar

Excesso de Arrecadação
Superávit Financeiro
Superávit Financeiro

0,00
374.421,43

0,00

612,19
0,00

374.421,43

#
#
#

Acréscimo
Acréscimo
Acréscimo

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
ESTADO DO PARANÁ
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  – C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8

DECRETO Nº 78, DE 05 DE ABRIL DE 2023.

Altera representantes do Comitê Municipal 
de Transporte Escolar do Município de Nova 
Laranjeiras.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

Art. 1º - Fica alterado os representantes, abaixo relacionados, para comporem o 
Comitê Municipal de Transporte Escolar:

I – Representante da Secretaria Municipal de Educação:

Titular: Denize Vatte

Suplente: Gicele da Aparecida Bello Carvalho

II – Representante dos diretores da Rede estadual de Ensino:

Titular: Hélio Schafranski 

Suplente: Joelso Ribeiro

III- Representante dos Diretores da Rede Municipal de Ensino:

Titular: Nildredes da Aparecida Martins Narloch (VICE-PRESIDENTE)

Suplente: Lucemara Pickler de Lima

IV – Representante de Pais de Alunos:

Titular: Sara Angélica Stuber (PRESIDENTE)

Suplente: Joslaine Schon

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 05 de abril de 2023.

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
ESTADO DO PARANÁ
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  – C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8

DECRETO Nº 79, DE 06 DE ABRIL DE 2023.

Interrompe Licença Para Trato de Interesses 

Particulares.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE A LEGISLAÇÃO 

EM VIGOR, ESPECIALMENTE O DISPOSTO NO ARTIGO 103, § 3º DA LEI 

MUNICIPAL Nº. 374/2004, DE 25 DE MAIO DE 2004, 

DECRETA:

Art. 1º - Fica interrompida a Licença para Trato de Interesses Particulares, a 

pedido, do Servidor Público Municipal ALVIR WRUBLAK portador do RG nº 

3.608.404-9 e do CPF nº. 588.822.009-49, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Motorista. 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 

retroativo a partir de 05 de abril de 2023. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 06 de abril de 2023.
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DECRETO N.º 80, DE 06 DE ABRIL DE 2023.

Exonera, Servidor Público municipal 

ocupante de cargo em comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

Art. 1º Fica exonerado, A PEDIDO, a servidora pública municipal Sra.

ANGÉLICA DE MOURA, portadora da matrícula 1932-1, do cargo em comissão de

Chefe de Divisão de Serviços de Especialidade, sob símbolo CC4, a partir de 06 de abril

de 2023.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 06 de abril de 2023.
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DECRETO Nº 81, DE 10 DE ABRIL DE 2023.

Nomeia Servidor Público Municipal para 

cargo em comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

Art. 1º - Fica nomeado a Sra. VALERIA PINTO SCHEFFER, brasileira, 

portadora da Cédula de Identidade nº. 3.989.416-5 SSP/PR e inscrita no CPF sob nº. 

913.957.049-53, para o cargo em Comissão de Chefe de Divisão de Serviços de 

Especialidades, lotado na Secretária de Saúde, sob símbolo CC4, em conformidade 

com a Lei Municipal nº. 1.345/2022.

Art. 2º- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 10 de abril de 2023.
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DECRETO Nº 82, DE 10 DE ABRIL DE 2023.

Nomeia Servidor Público Municipal para 

cargo em comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

Art. 1º - Fica nomeado a Sra. ANGÉLICA DE MOURA, brasileira, portadora

da Cédula de Identidade nº. 12.547.591-7 SSP/PR e inscrita no CPF sob nº. 

090.364.959-46, para o cargo em Comissão de Diretor de Departamento de Vigilância 

em saúde, lotado na Secretária de Saúde, sob símbolo CC3, em conformidade com a 

Lei Municipal nº. 1.345/2022.

Art. 2º- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 10 de abril de 2023.

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
ESTADO DO PARANÁ
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2
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DECRETO Nº 83, DE 10 DE ABRIL DE 2023.

Cancela gratificação pelo exercício de 

Função em Regime Suplementar.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º CANCELAR a gratificação pela função em jornada em regime 

suplementar, de conformidade com o que dispõe o art. 57, da Lei Municipal nº. 

956/2013, da servidora ocupante do Cargo de Professor, abaixo relacionada: 

Nome Carga Horária

ELENIR PRZENDZIUK 20 Hrs/Sem

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 

retroativo a 03 de abril de 2023.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 10 de abril de 2023.
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DECRETO N.º 84, DE 10 DE ABRIL DE 2023.

Concede Gratificação pelo exercício de 

Função em Regime Suplementar.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

Art. 1º - CONCEDE a Gratificação pela Função em Jornada em Regime 

Suplementar, de conformidade com o que dispõe o art. 49, Caput, da Lei Municipal nº.  

956/2013 de 17 de setembro de 2013, a servidora, ocupante do cargo de provimento 

efetivo de Professor, abaixo relacionada:

NOME CARGA/HOR PERÍODO

NELI APARECIDA SILVA 20 hrs/Sem 03/04/2023

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 

retroativo a 03 de abril de 2023.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 10 de abril de 2023.
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ADJUDICAÇÃO 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2023-PMNL 

  
Considerando o resultado do julgamento f inal proferido na sessão  
pública realizada no dia 29 de Março de 2023, após cumpridas as 
formalidades legais,  prazo para apresentação de recursos, análises e 
pareceres, como preceituam as disposições constantes da Lei nº 
8.666/93, de 21/06/93, Lei 10.520/02 e legislação complementar,  a 
Comissão Julgadora, representada pelo seu Pre goeiro abaixo 
assinado, nos autos do Pregão Eletrônico nº 11/2023-PMNL, que visa 
à Formação de registro de preço para eventual aquisição de produtos, 
tecidos e materiais diversos, para realização de oficinas de 
artesanatos, resolve ADJUDICAR o objeto deste certame à(s)  
empresa(s):  
LOTE(S): 1,  2,  4,  6,  7,  8,  9,  11, 12,  13,  14,  15,  16,  17,  18, 1 9,  21,  22,  23,  24, 
25,  26,  27,  29,  30,  31, 32,  33,  34,  35,  36,  37,  39,  40,  46,  47,  48,  50,  51,  52, 
53,  55,  56,  59,  60,  61, 62,  63,  65,  67,  72,  73,  74,  75,  76,  78,  79,  81,  90,  92, 
93,  94,  95,  96,  98,  100, 101, 102, 103, 104, 106, 112, 113, 120, 121, 122, 
123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 133, 135, 136, 138, 139, 141, 152, 
157, 158, 159, 160, 162, 163, 166, 167, 173, 176, 177, 178, 179, 181, 182, 
183, 184, 188, 190, 194, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 205, 206, 207, 
208, 209, 210, 211, 212, 213, 214 , 215, 216, 217, 218, 221, 222, 223, 224, 
225, 227, 231, 232, 233, 234, 235, 236, 237, 238, 239, 240, 241, 243, 244, 
246, 247, 249, 256, 274, 275, 276, 278, 279, 280, 293, 294, 297, 300, 302, 
304, 305, 306, 309, 310, 311, 312, 313 e 314  -  CASA DAS LINHAS LTDA,  
declarada vencedora,  com o valor total  de R$ 109.551,25  (Cento e Nove 
Mil ,  Quinhentos e Cinquenta e Um  Reais  e  Vinte e Cinco Centavos ) ;  
LOTE(S): 3,  20,  49, 91,  105, 114, 116, 117, 118, 119, 132, 134, 137, 144, 
145, 147, 148, 153, 156, 165, 168, 169, 1 70, 171, 180, 226, 242, 245, 248, 
250, 251, 252, 253, 254, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 267, 
268, 269, 270, 271, 272, 295, 296, 298, 299, 301 e 307 -  TECELAGEM 
MADRYTEX LTDA,  declarada vencedora, com o valor total  de R$ 138.343,90  
(Cento e Trinta e Oito  Mil,  Trezentos e Quarenta e Três Reais e Noventa 
Centavos);  
LOTE(S): 5,  28,  54, 57, 58,  64,  66,  68,  69,  70,  71,  77,  82,  83,  84,  85,  86, 87, 
88,  89, 97, 99, 107, 108, 109, 110, 111, 115, 131, 140, 143, 150, 151, 154, 
155, 161, 164, 174, 175, 185, 186, 187, 189, 191, 192, 193, 195, 219, 220, 
229, 230, 273, 277, 281, 282, 283, 284, 285, 286, 287, 288 e 308 -  A & H 
SOLUÇÕES INTEGRADAS EIRELI ,  declarada vencedora, com o valor total  de 
R$ 84.695,78  (Oitenta e Quatro Mil,  Seiscentos e Noventa e Cinco  Reais e  
Setenta e Oito Centavos);  
LOTE(S): 10 e 149 -  REIZ COMÉRCIO DE MÁQUINAS DE COSTURA ,  declarada 
vencedora, com o valor total  de R$ 373,00  (Trezentos e Setenta e Três 
Reais);  
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LOTE(S): 38,  41,  42,  43,  44,  45,  142, 146, 255, 257, 289, 290, 291 e 292 -  
M. L.  COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA ,  declarada vencedora, com o 
valor total  de R$ 29.268,00  (Vinte e  Nove Mil,  Duzentos e Sessenta e  Oito 
Reais);  
LOTE(S):  80 -  AQUABIKE PROMOÇÃO DE VENDAS LTDA ,  declarada 
vencedora, com o valor total  de R$ 2.279,00  (Dois Mil ,  Duzentos e Setenta 
e Nove Reais);  
LOTE(S): 172 e 228 -  REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA ,  declarada vencedora,  
com o valor total  de R$ 1.888,40  (Um Mil,  Oitocentos e  Oitenta e Oito 
Reais e Quarenta Centavos);  
LOTE(S): 203 e 204 -  DÍGITO COMERCIAL EIRELI ,  declarada vencedora, com 
o valor total  de R$ 4.259,60 (Quatro Mil,  Duzentos e  Cinquenta e Nove  
Reais e Sessenta  Centavos).  
 
  
Nova Laranjeiras  -  Pr,  06 de Abril  de 2023. 

 
 
 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS  
Pregoeiro 
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ADJUDICAÇÃO 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023-PMNL 

  
Considerando o resultado do julgamento f inal proferido na sessão  
pública real izada no dia 05 de Abri l  de 2023, após cumpridas as 
formalidades legais,  prazo para apresentação de recursos, análises e 
pareceres, como preceituam as disposições constantes da Lei nº 
8.666/93, de 21/06/93, Lei 10.520/02 e legislação complementar,  a 
Comissão Julgadora, representada pelo seu Pre goeiro abaixo 
assinado, nos autos do Pregão Eletrônico nº 14/2023-PMNL, que visa 
à Formação de registro de preço para aquisição de medicamentos 
para manutenção da farmácia básica das unidades de saúde e pronto 
atendimento municipal Saúde na Hora , resolve ADJUDICAR o objeto 
deste certame à(s) empresa(s):  
LOTE(S):  1 e 33 -  ESFIGMED COMERCIAL H0SPITALAR LTDA,  declarada 
vencedora, com o valor total de R$ 15.200,00 (Quinze Mil e Duzentos 
Reais);  
LOTE(S):  3, 9, 27 e 30 -  DIFE CENTER COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA,  declarada vencedora, com o valor total de R$ 
16.353,00 (Dezesseis Mil,  Trezentos e Cinquenta e Três Reais) ;  
LOTE(S):  4,  15 e 24 -  FORCE FARMA DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA,  declarada vencedora, com o valor total de R$ 
49.570,00 (Quarenta e Nove Mil,  Quinhentos e Setenta Reais);  
LOTE(S):  8, 20, 21 e 23 -  CAVALLI COM. DE PROD. MÉDICOS E HOSP. 
EIRELI EPP,  declarada vencedora, com o valor total de R$ 11.205,00 
(Onze Mil ,  Duzentos e Cinco Reais) ;  
LOTE(S):  11,  14 e 19 -  FERNAMED LTDA,  declarada vencedora, com o 
valor total de R$ 10.376,25 (Dez Mil ,  Trezentos e Setenta e Seis Rea is 
e Vinte e Cinco Centavos);  
LOTE(S):  12, 13, 32, 37 e 46  -  LICITE SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA ,  declarada vencedora, com o valor total de R$ 
75.400,00  (Setenta e Cinco Mil  e Quatrocentos Reais);  
LOTE(S):  26,  44 e 45, -  SANTO REMÉDIO COMÉRCIO DE PRODUTOS 
MÉDICO-HOSPITALAR EIRELI ,  declarada vencedora, com o valor total 
de R$ 51.575,00 (Cinquenta e Um Mil,  Quinhentos e Setenta e Cinco 
Reais);  
LOTE(S):  39 -  JANDAMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ,  declarada 
vencedora, com o valor total de R$ 560,05 (Quinhentos e Sessenta  
Reais e Cinco Centavos);  
LOTE(S):  47 -  NOVA CIRURGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA ,  declarada vencedora, com o valor total de R$ 
42.450,00 (Quarenta e Dois  Mil,  Quatrocentos e Cinquenta  Reais).  
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Nova Laranjeiras  -  Pr,  10 de Abril  de 2023. 
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ADJUDICAÇÃO 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2023-PMNL 

  
Considerando o resultado do julgamento f inal proferido na sessão  
pública real izada no dia 06 de Abri l  de 2023, após cumpridas as 
formalidades legais,  prazo para apresentação de recursos, análises e 
pareceres, como preceituam as disposições constantes da Lei nº 
8.666/93, de 21/06/93, Lei 10.520/02 e legislação complementar,  a 
Comissão Julgadora, representada pelo seu Pre goeiro abaixo 
assinado, nos autos do Pregão Eletrônico nº 15/2023-PMNL, que visa 
à Contratação de empresa com disponibil idade de profissional,  para 
prestação de serviços médicos na área de pediatria, par atendimento 
de consultas médicas na Unidade de Saúde do Município , resolve 
ADJUDICAR o objeto deste certame à(s) empresa(s):  
CLÍNICA MATERNO INFANTIL SÃO LUCAS SOCIEDADE SIMPLES LTDA ,  
declarada vencedora, com o valor total de R$ 188.928,00 (Cento e 
Oitenta e Oito Mil,  Novecentos e Vinte e Oito  Reais).  
 
 
Nova Laranjeiras  -  Pr,  10 de Abril  de 2023. 

 
 
 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS  
Pregoeiro 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2023-PMNL 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

O Munic ípio de Nova Laranjeiras,  Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob nº 95.587.648/0001-12, através de seu Pregoeiro,  torna público que às  
09:00 horas do dia 25 de Abri l  de 2023 ,  na Plataforma da BLL  Compras na 
página e letrônica da Bolsa de Lic itações e Lei lões 
(https://bllcompras.com/Home/Login ),  real izará l ic itação na modalidade 
Pregão eletrônico, do t ipo menor preço, por meio da uti l ização de recursos 
de tecnologia da informação -  INTERNET, de acordo com as especif icações do 
edital ,  que tem por Objeto:  Formação de registro de preço para prestação de 
serviços na execução de ensaios de laboratório e controle tecnológico de 
qualidade de solos,  pavimentação e concreto p ara obras  de infraestrutura 
no município.  

  
Informações e  esclarecimentos relativos ao edital,  modelos e anexos 

poderão ser sol icitados junto ao Pregoeiro Valdecir  Alves de Medeiros  do 
Munic ípio  de Nova Laranje iras ,  Paraná,  Brasi l  -  Telefone: (42) 3637-1148 -  E-
mail  l ic itacao.pmnl@cnett.com.br .  A Pasta Técnica,  com o inteiro teor do 
Edita l  e seus respectivos modelos,  adendos e anexos,  poderão ser 
examinados no seguinte endereço www.novalaranjeiras.pr .gov.br /LICITAÇÕES 
e na Plataforma da BLL Compras na página e letrônica da Bolsa de Lic itações e 
Lei lões (https://bl lcompras.com/Home/Login )  ou ainda no endereço: Rua Rio 
Grande do Sul ,  2122 -  Centro -  Nova Laranjeiras -  Pr ,  das 08:00 às 17:00 
horas.  

 
 Nova Laranjeiras -  Pr,  06 de Abri l  de 2023. 

 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS  
Pregoeiro 
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2023-PMNL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2023-PMNL

Objeto: Formação de registro de preço para prestação de serviços laboratoriais  de 
análises cl ínicas,  para real ização de exames aos pacientes e pessoas atendidas pelas 
Unidades de Saúde do município.

Órgão Gerenciador :  MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº 
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul,  nº 2122, Bairro Centro, 
Nova Laranjeiras,  Estado do Paraná, neste ato representada pelo Pre feito Municipal,  
Sr.  FABIO ROBERTO DOS SANTOS .

Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata: BROCK E PONTAROLO LTDA ,  
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.219.666/0001 -35, 
com sede na cidade de Nova Laranjeiras,  Est ado do Paraná, s ito a Rua Santa Catarina, 
nº 1833, bairro Centro, CEP 85.350 -000, neste ato representada pelo representante 
legal o Senhor DAVI BROCK DOS SANTOS ,  inscrito no CPF/MF sob o nº 052.372.999 -
54, portador da Cédula de Identidade nº 8.544.907 -9 SSP/PR, residente e domici l iado 
na cidade de Nova Laranjeiras,  Estado do Paraná, s ito a BR 277, s/n, KM 469, CEP 
85.350-000, com o(s)  preço(s)  do(s)  item(ns) abaixo relacionado(s):

BROCK E PONTAROLO LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qntd Preço Preço total

1 1 ACIDO FOLICO  SERVIÇO UN 30,00 0,11 3,30
1 2 ACIDO URICO  SERVIÇO UN 200,00 0,0245 4,90
1 3 ALBUMINA PLASMATICA  SERVIÇO UN 80,00 0,02 1,60
1 4 AMILASE  SERVIÇO UN 50,00 0,02 1,00
1 5 BILIRRUBINAS  SERVIÇO UN 150,00 0,02 3,00
1 6 C A 125 II  SERVIÇO UN 100,00 0,02 2,00
1 7 C E A - ANTIGENO CARCINOEMBRIOGENICO  SERVIÇO UN 100,00 0,02 2,00
1 8 C P K - CREATINOFOSFOQUINASE  SERVIÇO UN 70,00 0,02 1,40
1 9 CALCIO  SERVIÇO UN 80,00 0,02 1,60
1 10 CARBAMAZEPINA  SERVIÇO UN 30,00 0,02 0,60
1 11 COLESTEROL H D L  SERVIÇO UN 100,00 0,02 2,00
1 12 COLESTEROL L D L  SERVIÇO UN 100,00 0,02 2,00
1 13 COLESTEROL TOTAL  SERVIÇO UN 100,00 0,02 2,00
1 14 COLESTEROL V L D L  SERVIÇO UN 100,00 0,02 2,00
1 15 COLINESTERASE  SERVIÇO UN 60,00 0,02 1,20
1 16 CREATININA  SERVIÇO UN 200,00 0,02 4,00
1 17 CREATININA FOSFOQUINASE  SERVIÇO UN 50,00 0,02 1,00
1 18 CURVA GLICEMICA  SERVIÇO UN 200,00 19,00 3.800,00
1 19 FERRITINA  SERVIÇO UN 150,00 0,02 3,00
1 20 FERRO SERICO  SERVIÇO UN 200,00 0,02 4,00
1 21 FOSFATASE ALCALINA  SERVIÇO UN 100,00 0,02 2,00
1 22 FOSFORO  SERVIÇO UN 50,00 0,02 1,00
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1 23 GAMA G T - GAMA GLUTAMILTRANSFERASE  SERVIÇO UN 150,00 0,02 3,00
1 24 GLICEMIA  SERVIÇO UN 300,00 0,02 6,00
1 25 GLICEMIA POS PRANDIAL  SERVIÇO UN 100,00 0,02 2,00
1 26 HEMOGLOBINA GLICADA  SERVIÇO UN 300,00 15,00 4.500,00
1 27 LACTATO DERSIDROGENASE - LDH  SERVIÇO UN 100,00 0,02 2,00
1 28 MAGNESIO  SERVIÇO UN 70,00 0,02 1,40
1 29 PERFIL GLICEMICO  SERVIÇO UN 50,00 0,02 1,00
1 30 POTASSIO  SERVIÇO UN 150,00 0,02 3,00
1 31 PROTEINAS TOT E FR  SERVIÇO UN 50,00 0,02 1,00
1 32 SODIO  SERVIÇO UN 100,00 0,02 2,00
1 33 T G O - TRANSAMINASE GLUTAMICA OXALACETICA  SERVIÇO UN 200,00 0,02 4,00
1 34 T G P - TRANSAMINASE GLUTAMICA PIRUVICA  SERVIÇO UN 200,00 0,02 4,00
1 35 TRIGLICERIDEOS  SERVIÇO UN 100,00 0,02 2,00
1 36 UREIA  SERVIÇO UN 150,00 0,02 3,00
1 37 VITAMINA B12  SERVIÇO UN 200,00 28,00 5.600,00
1 38 VITAMINA D25 HIDROXI  SERVIÇO UN 300,00 45,00 13.500,00
1 39 VITAMINA D3  SERVIÇO UN 200,00 2,60 520,00
2 1 A S O - ANTIESTREPTOLISINA O  SERVIÇO UN 200,00 1,00 200,00
2 2 ANTI DNA (HELICE SIMPLES)  SERVIÇO UN 50,00 22,00 1.100,00
2 3 ANTI TPO - ANTICORPOS  SERVIÇO UN 80,00 24,50 1.960,00
2 4 CITOMEGALOVIRUS IGG  SERVIÇO UN 60,00 1,00 60,00
2 5 CITOMEGALOVIRUS IGM  SERVIÇO UN 60,00 1,00 60,00
2 6 F R (LATEX) - FATOR REUMATOIDE  SERVIÇO UN 150,00 0,50 75,00
2 7 FATOR ANTINUCLEAR - F A N  SERVIÇO UN 100,00 10,00 1.000,00
2 8 FTA ABS IGG  SERVIÇO UN 100,00 38,00 3.800,00
2 9 FTA ABS IGM  SERVIÇO UN 100,00 38,00 3.800,00
2 10 H I V  I e II - ELISA  SERVIÇO UN 150,00 0,50 75,00
2 11 H L A B 27 - TIPAGEM  SERVIÇO UN 150,00 100,00 15.000,00
2 12 HEPATITE A - ANTI HVA IGG  SERVIÇO UN 40,00 10,00 400,00
2 13 HEPATITE A - ANTI HVA IGM  SERVIÇO UN 40,00 10,00 400,00
2 14 HEPATITE B - ANTI HBC IGG  SERVIÇO UN 100,00 24,55 2.455,00
2 15 HEPATITE B - ANTI HBC IGM  SERVIÇO UN 100,00 30,33 3.033,00
2 16 HEPATITE B - ANTI HBE  SERVIÇO UN 80,00 30,00 2.400,00
2 17 HEPATITE B - ANTI HBS  SERVIÇO UN 100,00 35,00 3.500,00
2 18 HEPATITE B - HBeAG  SERVIÇO UN 80,00 40,00 3.200,00
2 19 HEPATITE B - HBeAG - ANTIGENO  SERVIÇO UN 50,00 1,00 50,00
2 20 HEPATITE B - HBsAG - ANTIGENO SUPERFICIE DO VIRUS   SERVIÇO UN 100,00 0,50 50,00
2 21 HEPATITE C - ANTI HCV  SERVIÇO UN 150,00 44,50 6.675,00
2 22 IMUNOGLOBULINA A - IGA  SERVIÇO UN 100,00 10,00 1.000,00
2 23 IMUNOGLOBULINA E - IGE  SERVIÇO UN 100,00 29,00 2.900,00
2 24 IMUNOGLOBULINA G - IGG  SERVIÇO UN 100,00 5,00 500,00
2 25 IMUNOGLOBULINA M - IGM  SERVIÇO UN 100,00 5,00 500,00
2 26 MUCOPROTEINAS  SERVIÇO UN 100,00 1,00 100,00
2 27 P C R - PROTEINA C REATIVA  SERVIÇO UN 300,00 0,50 150,00
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2 28 TOXOPLASMOSE AVIDEZ - IGG  SERVIÇO UN 150,00 36,58 5.487,00
2 29 TOXOPLASMOSE IGG - MEIA  SERVIÇO UN 500,00 0,05 25,00
2 30 TOXOPLASMOSE IGM - MEIA  SERVIÇO UN 500,00 0,05 25,00
2 31 V D R L (SIFILIS)  SERVIÇO UN 300,00 0,05 15,00
2 32 V H S - VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTACAO  SERVIÇO UN 100,00 0,05 5,00

TOTAL 88.000,00

DO VALOR DA ATA: 

O valor total  contratado é de R$ 88.000,00 (Oitenta e Oito Mil  Reais ).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas para atender a esta l ic itação estão programadas em dotação 
orçamentária própria,  prevista no orçamento de ste Município para o exercício de 
2023, na classif icação abaixo :

Exercício da Despesa Funcional Programática Conta Fonte de Recurso Natureza da Despesa
2023 10.301.0008.2067 03280 00000 3.3.90.30.00.00
2023 10.301.0008.2067 03290 00303 3.3.90.30.00.00
2023 10.302.0008.2115 03330 00303 3.3.90.30.00.00
2023 10.302.0008.2115 03340 00496 3.3.90.30.00.00

DA VIGÊNCIA:

A presente Ata de Registro de Preços terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses ,  
contados a partir  de 04 de abri l  de 2023 até 03 de abri l  de 2024.

DO FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul, Paraná. 

Nova Laranjeiras - PR,  04 de Abri l de 2023. 
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2023-PMNL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2023-PMNL

Objeto: Formação de registro de preço para prestação de serviços laboratoriais  de 
análises cl ínicas,  para real ização de exames aos pacientes e pessoas atendidas pelas 
Unidades de Saúde do município.

Órgão Gerenciador :  MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº 
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul,  nº 2122, Bairro Centro, 
Nova Laranjeiras,  Estado do Paraná, neste ato representada pelo Pre feito Municipal,  
Sr.  FABIO ROBERTO DOS SANTOS .

Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata: LABORATORIO PADRE JOSE 
DE ANCHIETA LTDA ,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
06.068.694/0001-85, com sede na cidade de Tole do, Estado do Paraná, s ito a Rua 
Guarani,  nº 1633, bairro Centro, CEP 85.900 -190, neste ato representada pelo 
representante legal o Senhor RICARDO CATELAN ,  inscrito no CPF/MF sob o nº 
110.697.558-85, portador da Cédula de Identidade nº 18.475.381 SESP/SP, residente 
e domici l iado na cidade de Cascavel,  Estado do Paraná, s ito a Rua Rio de Janeiro,  n° 
1405,apartamento 101, Bairro Centro, CEP 85.801 -030, com o(s)  preço(s)  do(s)  
item(ns) abaixo relacionado(s):

LABORATORIO PADRE JOSE DE ANCHIETA LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qntd Preço Preço total

3 1 ANTI-TIREOGLOBULINA  SERVIÇO UN 80,00 10,70 856,00
3 2 BETA HCG (SANGUE)  SERVIÇO UN 300,00 9,00 2.700,00
3 3 ESTRADIOL - E 2  SERVIÇO UN 100,00 8,40 840,00
3 4 ESTRONA  SERVIÇO UN 100,00 9,10 910,00
3 5 F S H - HORMONIO FOLICULO ESTIMULANTE  SERVIÇO UN 200,00 13,20 2.640,00
3 6 L H - HORMONIO LUTEINIZANTE  SERVIÇO UN 200,00 9,50 1.900,00
3 7 P S A - ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO - LIVRE  SERVIÇO UN 100,00 13,80 1.380,00
3 8 P S A - ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO - TOTAL  SERVIÇO UN 100,00 13,00 1.300,00
3 9 PROGESTERONA  SERVIÇO UN 100,00 10,00 1.000,00
3 10 PROLACTINA  SERVIÇO UN 100,00 12,30 1.230,00
3 11 T 3 - HORMONIO TRIIODOTIRONINA - LIVRE  SERVIÇO UN 200,00 12,30 2.460,00
3 12 T 4 - HORMONIO TETRAIDOTIRONINA  SERVIÇO UN 100,00 11,40 1.140,00
3 13 T 4 - HORMONIO TETRAIDOTIRONINA - LIVRE  SERVIÇO UN 300,00 9,10 2.730,00
3 14 T S H - HORMONIO TIREOESTIMULANTE  SERVIÇO UN 500,00 8,20 4.100,00
3 15 TESTOSTERONA TOTAL  SERVIÇO UN 100,00 12,90 1.290,00
3 16 TIREOGLOBULINA  SERVIÇO UN 80,00 13,20 1.056,00
3 17 TRAB-ANTICORPO ANTI RECEPTOR DE TSH  SERVIÇO UN 80,00 21,70 1.736,00
4 1 ANTIBIOGRAMA  SERVIÇO UN 300,00 10,80 3.240,00
4 2 ANTIBIOGRAMA URINA  SERVIÇO UN 300,00 10,80 3.240,00
4 3 BACILOSCOPIA PARA PEQ. DE BAAR (MH)  SERVIÇO UN 40,00 5,58 223,20
4 4 BACILOSCOPIA PARA PEQ. DE BAAR (TB)  SERVIÇO UN 40,00 4,50 180,00
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4 5 CULTURA + ANTIBIOGRAMA (MATERIAIS DIVERSOS)  SERVIÇO UN 200,00 20,00 4.000,00
4 6 CULTURA DE STREPTOCOCCUS AGALACTIE(GBS) -SWAB 

RETAL  
SERVIÇO UN 200,00 9,10 1.820,00

4 7 CULTURA DE STREPTOCOCCUS AGALACTIE(GBS) -SWAB 
VAGINAL  

SERVIÇO UN 200,00 9,10 1.820,00

4 8 UROCULTURA   SERVIÇO UN 300,00 10,80 3.240,00
5 1 COAGULOGRAMA  SERVIÇO UN 200,00 16,00 3.200,00
5 2 COOMBS DIRETO  SERVIÇO UN 100,00 5,90 590,00
5 3 COOMBS INDIRETO  SERVIÇO UN 200,00 5,90 1.180,00
5 4 HEMOGRAMA  SERVIÇO UN 500,00 10,20 5.100,00
5 5 TEMPO DE COAGULACAO  SERVIÇO UN 200,00 7,30 1.460,00
5 6 TEMPO DE PROTROMBINA - T A P  SERVIÇO UN 100,00 8,70 870,00
5 7 TEMPO DE SANGRAMENTO  SERVIÇO UN 100,00 8,00 800,00
5 8 TEMPO DE TROMBOPLASTINA PARCIAL - T T P A  SERVIÇO UN 100,00 8,00 800,00
5 9 TIPAGEM SANGUINEA  SERVIÇO UN 100,00 10,00 1.000,00
6 1 ALFA 1 ANTITRIPSINA - FEZES  SERVIÇO UN 20,00 36,30 726,00
6 2 BACTERIOSCOPIA DE FEZES  SERVIÇO UN 100,00 22,40 2.240,00
6 3 CLEARENCE DE CREATININA  SERVIÇO UN 40,00 23,70 948,00
6 4 FENOL URINARIO  SERVIÇO UN 30,00 23,70 711,00
6 5 PARASITOLOGICO DE FEZES  SERVIÇO UN 150,00 14,10 2.115,00
6 6 PARCIAL DE URINA + SEDIMENTO CORADO  SERVIÇO UN 200,00 17,10 3.420,00
6 7 PROTEINA URINARIA - 24 HS  SERVIÇO UN 100,00 18,40 1.840,00

TOTAL 74.031,20

DO VALOR DA ATA: 

O valor total  contratado é de R$ 74.031,20 (Setenta e Quatro Mil  Trinta e Um Reais e 
Vinte Centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas para atender a esta l ic itação estão programadas em dotação 
orçamentária própria,  prevista no orçamento deste Mu nicípio para o exercício de 
2023, na classif icação abaixo:

Exercício da Despesa Funcional Programática Conta Fonte de Recurso Natureza da Despesa
2023 10.301.0008.2067 03280 00000 3.3.90.30.00.00
2023 10.301.0008.2067 03290 00303 3.3.90.30.00.00
2023 10.302.0008.2115 03330 00303 3.3.90.30.00.00
2023 10.302.0008.2115 03340 00496 3.3.90.30.00.00

DA VIGÊNCIA:
A presente Ata de Registro de Preços terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses ,  
contados a partir  de 04 de abri l  de 2023 até 03 de abri l  de 2024.

DO FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul, Paraná. 

Nova Laranjeiras - PR,  04 de Abri l de 2023. 

 
 
 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro – CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE  DE LICITAÇÃO Nº 05/2023 
 

Contratante: Município de Nova Laranjeiras  

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Contratado: YAMADIESEL COMÉRCIO DE MÁQUINAS - EIRELI 

CNPJ: 22.087.311/0001-72 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço s 
de revisão preventiva de 500hs,  incluso o 
fornecimento de peças,  serviços de mão de obra e 
deslocamento, para manutenção da Escavadeira 
Hidrául ica XCMG XE150BR,  CLG4180D, Ano 2022, 
Frota nº 175. 

 
Valor Total:  R$ 5.226,00 (Cinco Mil, Duzentos e Vinte e Seis Reais). 
 
Fundamento: Art. 25, Inciso I, da Lei nº 8.666/93.  

 

Nova Laranjeiras - Pr, 04 de Abril de 2023. 

 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
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HOMOLOGAÇÃO 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2023-PMNL 

  
Analisando o procedimento do Pregoeir o e Equipe de Apoio, na 
apreciação do Pregão Eletrônico nº 11/2023-PMNL e concordando 
plenamente com o mesmo, HOMOLOGO o processo, aceitando os 
termos das propostas para a Formação de registro de preço para 
eventual aquisição de produtos, tecidos e materiais  diversos, para 
realização de oficinas de artesanatos , em favor da(s) empresa(s):  
LOTE(S): 1,  2,  4,  6,  7,  8,  9,  11, 12,  13,  14,  15,  16,  17,  18, 1 9,  21,  22,  23,  24, 
25,  26,  27,  29,  30,  31, 32,  33,  34,  35,  36,  37,  39,  40,  46,  47,  48,  50,  51,  52, 
53,  55,  56,  59,  60,  61, 62,  63,  65,  67,  72,  73,  74,  75,  76,  78,  79,  81,  90,  92, 
93,  94,  95,  96,  98,  100, 101, 102, 103, 104, 106, 112, 113, 120, 121, 122, 
123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 133, 135, 136, 138, 139, 141, 152, 
157, 158, 159, 160, 162, 163, 166, 167, 173, 176, 177, 178, 179, 181, 182, 
183, 184, 188, 190, 194, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 205, 206, 207, 
208, 209, 210, 211, 212, 213, 214 , 215, 216, 217, 218, 221, 222, 223, 224, 
225, 227, 231, 232, 233, 234, 235, 236, 237, 238, 239, 240, 241, 243, 244, 
246, 247, 249, 256, 274, 275, 276, 278, 279, 280, 293, 294, 297, 300, 302, 
304, 305, 306, 309, 310, 311, 312, 313 e 314  -  CASA DAS LINHAS LTDA,  
declarada vencedora,  com o valor total  de R$ 109.551,25  (Cento e Nove 
Mil ,  Quinhentos e Cinquenta e Um  Reais  e  Vinte e Cinco Centavos ) ;  
LOTE(S): 3,  20,  49, 91,  105, 114, 116, 117, 118, 119, 132, 134, 137, 144, 
145, 147, 148, 153, 156, 165, 168, 169, 1 70, 171, 180, 226, 242, 245, 248, 
250, 251, 252, 253, 254, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 267, 
268, 269, 270, 271, 272, 295, 296, 298, 299, 301 e 307 -  TECELAGEM 
MADRYTEX LTDA,  declarada vencedora, com o valor total  de R$ 138.343,90  
(Cento e Trinta e Oito  Mil,  Trezentos e Quarenta e Três Reais e Noventa 
Centavos);  
LOTE(S): 5,  28,  54, 57, 58,  64,  66,  68,  69,  70,  71,  77,  82,  83,  84,  85,  86, 87, 
88,  89, 97, 99, 107, 108, 109, 110, 111, 115, 131, 140, 143, 150, 151, 154, 
155, 161, 164, 174, 175, 1 85, 186, 187, 189, 191, 192, 193, 195, 219, 220, 
229, 230, 273, 277, 281, 282, 283, 284, 285, 286, 287, 288 e 308 -  A & H 
SOLUÇÕES INTEGRADAS EIRELI ,  declarada vencedora, com o valor total  de 
R$ 84.695,78  (Oitenta e Quatro Mil,  Seiscentos e Noventa e Cinco  Reais e  
Setenta e Oito Centavos);  
LOTE(S): 10 e 149 -  REIZ COMÉRCIO DE MÁQUINAS DE COSTURA ,  declarada 
vencedora, com o valor total  de R$ 373,00  (Trezentos e Setenta e Três 
Reais);  
LOTE(S): 38,  41,  42,  43,  44,  45,  142, 146, 255, 257, 289, 290, 291 e 292 -  
M. L.  COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA ,  declarada vencedora, com o 
valor total  de R$ 29.268,00  (Vinte e  Nove Mil,  Duzentos e Sessenta e  Oito 
Reais);  
LOTE(S):  80 -  AQUABIKE PROMOÇÃO DE VENDAS LTDA ,  declarada 
vencedora, com o valor total  de R$ 2.279,00  (Dois Mil ,  Duzentos e Setenta 
e Nove Reais);  

 

 
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
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Fone: (42) 3637-1148 

 
LOTE(S): 172 e 228 -  REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA ,  declarada vencedora,  
com o valor total  de R$ 1.888,40  (Um Mil,  Oitocentos e  Oitenta e Oito 
Reais e Quarenta Centavos);  
LOTE(S): 203 e 204 -  DÍGITO COMERCIAL EIRELI ,  declarada vencedora, com 
o valor total  de R$ 4.259,60 (Quatro Mil,  Duzentos e  Cinquenta e Nove  
Reais e Sessenta  Centavos).  
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras , Estado do 
Paraná, em 06 de Abril  de 2023. 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

 

 
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 
HOMOLOGAÇÃO 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023-PMNL 

 
Analisando o procedimento do Pregoeir o e Equipe de Apoio, na 
apreciação do Pregão Eletrônico nº 14/2023-PMNL e concordando 
plenamente com o mesmo, HOMOLOGO o processo, aceitando os 
termos das propostas para a Formação de registro de preço para 
aquisição de medicamentos para manutenção da farmácia básica das 
unidades de saúde e pronto atendimento municipal Saúde na Hora ,  
em favor da(s) empresa(s):  
LOTE(S):  1 e 33 -  ESFIGMED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA,  declarada 
vencedora, com o valor total de R$ 15.200,00 (Quinze Mil e Duzentos 
Reais);  
LOTE(S):  3, 9, 27 e 30 -  DIFE CENTER COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA,  declarada vencedora, com o valor total de R$ 
16.353,00 (Dezesseis Mil ,  Trezentos e Cinquenta e Três Reais );  
LOTE(S):  4,  15 e 24 -  FORCE FARMA DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA,  declarada vencedora, com o valor total de R$ 
49.570,00 (Quarenta e Nove Mil,  Quinhentos e Setenta  Reais);  
LOTE(S):  8, 20, 21 e 23 -  CAVALLI COM. DE PROD. MÉDICOS E HOSP. 
EIRELI EPP,  declarada vencedora, com o valor total de R$ 11.205,00 
(Onze Mil ,  Duzentos e Cinco Reais);  
LOTE(S):  11,  14 e 19  -  FERNAMED LTDA,  declarada vencedora, com o 
valor total de R$ 10.376,25 (Dez Mil ,  Trezentos e Setenta e Seis Reais 
e Vinte e Cinco Centavos );  
LOTE(S):  12, 13, 32, 37 e 46  -  LICITE SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA ,  declarada vencedora, com o valor total de R$ 
75.400,00  (Setenta e Cinco Mil  e Quatrocentos Reais);  
LOTE(S):  26,  44 e 45,  -  SANTO REMÉDIO COMÉRCIO DE PRODUTOS 
MÉDICO-HOSPITALAR EIRELI ,  declarada vencedora, com o valor total 
de R$ 51.575,00 (Cinquenta e Um Mil,  Quinhentos e Setenta e Cinco 
Reais);  
LOTE(S):  39 -  JANDAMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ,  declarada 
vencedora, com o valor total de R$ 560,05 (Quinhentos e Sessenta  
Reais e Cinco Centavos);  
LOTE(S):  47 -  NOVA CIRURGICA COMÉCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA ,  declarada vencedora, com o valor t otal de R$ 
42.450,00 (Quarenta e Dois  Mil,  Quatrocentos e Cinquenta  Reais).  
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras , Estado do 
Paraná, em 10 de Abril  de 2023. 
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FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  
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HOMOLOGAÇÃO 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2023-PMNL 

 
Analisando o procedimento do Pregoeir o e Equipe de Apoio, na 
apreciação do Pregão Eletrônico nº 15/2023-PMNL e concordando 
plenamente com o mesmo, HOMOLOGO o processo, aceitando os 
termos das propostas para a Contratação de empresa com 
disponibil idade de profissional, para prestação de serviços médicos 
na área de pediatria, par atendimento de consultas médicas na 
Unidade de Saúde do Município , em favor da(s) empresa(s):  
CLÍNICA MATERNO INFANTIL SÃO LUCAS SOCIEDADE SIMPLES LTDA ,  
declarada vencedora, com o valor total de R$ 188.928,00 (Cento e 
Oitenta e Oito Mil,  Novecentos e Vinte e Oito  Reais).  
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, Estado do 
Paraná, em 10 de Abril  de 2023. 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 024/2023 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº  002/2023 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Marquinho, Estado do Paraná, torna público que fará realizar, às 09:00 horas do dia 12 de 

maio do ano de 2023, na Sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua Sete de Setembro, s/nº,  em Marquinho, 

Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA PÚBLICA para a contratação de empresa visando a CONCESSÃO DE 

INCENTIVO INDUSTRIAL NA FORMA DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO SOBRE IMÓVEL COM 

BENFEITORIAS PARA A INSTALAÇÃO DE INDÚSTRIA, LOCALIZADO NO LIMITE DA FAIXA DE DOMÍNIO 

DA PR-364 sob tipo melhor técnica. 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser 

examinada no endereço acima indicado, a partir do dia 10 de abril de 2023, em horário comercial. Informações 

adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço 

ou e-mail marquinho.licitacao@gmail.com - Telefone (42) 3648-1102. 

 

Marquinho/PR, em 06 de Abril de 2023. 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

TESTE SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 001/2023 
EDITAL Nº 010/2023 

 
O Prefeito do Município de Marquinho, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, CONVOCA os candidatos aprovados e 
classificados no Teste Seletivo Público Simplificado Edital n.º 001/2023, para 
contratação, por prazo determinado de pessoal, visando atender necessidade 
temporária de excepcional interesse público do Município de Marquinho, sob 
regime especial, com fundamento na Leis Municipais nº 877/2022 de 25 de 
novembro de 2022, Lei Municipal nº 883/2022 de 29 de dezembro de 2022, 
constantes no ANEXO I deste Edital, para comparecerem junto ao Departamento 
de Recursos Humanos, munidos dos documentos constantes do ANEXO II deste 
Edital, para a conclusão dos procedimentos de contratação. 
 
I - Fica reservado o período compreendido das 08:00 horas às 11:30 horas e das 
13:00 horas às 16:00 horas, dos dia 10 a 14 de abril de 2023, para 
comparecerem junto ao Departamento de Recursos Humanos, junto a Prefeitura 
Municipal de Marquinho – PR., sito a Rua Sete de Setembro– Centro – 
Marquinho – PR., para a apresentação dos documentos constantes do ANEXO 
II ao presente Edital. 
 
II- O não comparecimento do candidato, bem como a não apresentação dos 
documentos elencados no item anterior no prazo estipulado, implicará ao 
candidato sua perda do direito a contratação. 
 
Município de Marquinho – Estado do Paraná, em 06 de abril de 2023. 
 
 
 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
TESTE SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 001/2023 

EDITAL Nº 010/2023 
 

ANEXO I - RELAÇÃO DOS CONVOCADOS 
 

CARGO: PROFESSOR (A) 
 
Local: Escola Rural Municipal Domingos Lopes 

Período: Vespertino  
 

ANDREIA XAVIER FELISBINO 14° 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

TESTE SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 001/2023 
EDITAL Nº 010/2023 

 
 

ANEXO II - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CONTRATAÇÃO 
 

1 – 01 (uma) foto 3x4 recente; 
2 – Fotocópia da Cédula de Identidade; 
3 – Fotocópia do Cartão de Identificação do Contribuinte - Pessoa Física - CPF; 
4 – Fotocópia do Título de Eleitor com comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
5 – Fotocópia do certificado de reservista ou de dispensa de incorporação militar, 
quando couber; 
6 – Fotocópia da Certidão de Casamento, se casado ou declaração de união 
estável; 
7 – Fotocópia da Certidão de nascimento e CPF dos filhos; 
8 – Fotocópia do Comprovante de conclusão da escolaridade exigida para o 
cargo pleiteado; 
9 – Carteira de Trabalho. 
10 – Comprovante de inscrição do PIS/PASEP; 
11 – Estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar 
inteiramente quite com as demais exigências legais do órgão fiscalizador e 
regulador do exercício profissional, conforme exigências do cargo pleiteado; 
12 – Certidão negativa de antecedentes criminais; 
13 – Não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público 
de acordo com o previsto no inciso XVI, XVII e parágrafo 10 do art. 37 da 
Constituição Federal, alterado pelas Emendas Constitucionais n º 19 e 20; 
14 – Não estar em exercício de cargo público, de acordo com previsto no inciso 
XVI e XVII do art. 37 da Constituição Federal, alterado pelas Emendas 
Constitucionais nº 19 e 20. 
15 – Atestado médico comprovando perfeitas condições para o exercício do 
emprego; (caso o diagnostico comprove incapacidade pra o exercício do 
emprego, o candidato estará automaticamente desclassificado). 
16 - Comprovante de endereço atual; 
17 - Possuir conta em banco (Sicredi); 

 

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2023 

EDITAL N.º 05/2023 

Página 1 de 1 

A Presidente do Instituto de Previdência do Município de Marquinho, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante 
as condições estipuladas no Edital nº 01/2023, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, 
resolve, 

TORNAR PÚBLICO 
 

1º - A homologação do resultado final do Concurso Público nº 001/2023, nos termos da legislação pertinente e das normas 
estabelecidas no Edital de Abertura nº 01/2023. 

 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

INSC. NOME D.NASC. CE CG MAT LP PE CLASSIF. 
157500 LUCAS GABRIEL CARDOSO 21/01/1998 28,00 8,00 14,00 10,00 60,00 1º 
161408 LURIANNE ARLETE ELIZIO RABEL 02/06/1994 24,00 8,00 14,00 8,00 54,00 2º 
 
 

CONTADOR 
INSC. NOME D.NASC. CE CG LP PE PT NF CLASSIF. 

158483 IVANIR CLAUDIA PAVIANI 07/07/1985 48,00 12,00 20,00 80,00 12,00 92,00 1º 
157138 MARLI ANTONOWICZ MULLER 21/05/1993 52,00 14,00 20,00 86,00 3,00 89,00 2º 
156729 LARISSA DALLELASTE BORILLI 15/12/1994 36,00 14,00 20,00 70,00 3,00 73,00 3º 
157125 RADAMES RANGEL 18/04/1988 28,00 12,00 10,00 50,00 6,00 56,00 4º 

 
Legenda: 
LP         – Nota obtida em Língua Portuguesa 
MAT      – Nota obtida em Matemática e Raciocínio Lógico 
CG-LEG – Nota obtida em Conhecimentos Gerais e Legislação 
CE        – Nota obtida em Conhecimentos específicos 
PE        – Nota da Prova Escrita 
PT        – Nota da Prova de Títulos 
NF        – Nota Final 
 
Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 
a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a data de publicação do resultado e 
classificação deste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003). 
b) obtiver maior pontuação em Conhecimentos Específicos; 
c) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem). 

 
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Marquinho/PR, 06 de abril de 2023. 

 
 
 

TALITA BUSARELLO 
Presidente do Instituto de Previdência do Município de Marquinho - PR 

 
 
 

 

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2023 

EDITAL N.º 09/2023 
 

Página 1 de 4 

O Prefeito de Marquinho, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas no Edital nº 01/2023, 
em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, resolve, 

TORNAR PÚBLICO 
 

1º - A homologação do resultado final do Concurso Público nº 001/2023, nos termos da legislação pertinente e das normas estabelecidas 
no Edital de Abertura nº 01/2023. 

 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

INSC. NOME D.NASC. CE CG MAT LP PE CLASSIF. 
157657 FERNANDO WOTRICH DE OLIVEIRA 29/09/1992 32,00 14,00 16,00 10,00 72,00 1º 
156601 MAELY CONRADO 03/02/2000 32,00 12,00 14,00 12,00 70,00 2º 
157184 JAURES SOARES DE MELO 22/04/1976 32,00 10,00 14,00 10,00 66,00 3º 
160531 DIRVAL BALBINOTTI 17/11/1993 32,00 8,00 14,00 12,00 66,00 4º 
159518 BRUNO JAVORSKI CARDOSO 26/03/2004 28,00 12,00 14,00 12,00 66,00 5º 
160377 ANDERSON MACHADO 29/01/1987 32,00 8,00 12,00 12,00 64,00 6º 
159198 DIEGO PEREIRA MOREIRA 31/05/1989 28,00 6,00 18,00 12,00 64,00 7º 
157568 MAIZA VARGAS PEREIRA 01/08/2000 36,00 6,00 8,00 12,00 62,00 8º 
157292 JOEL ORLOVSKI 04/10/1973 32,00 6,00 12,00 12,00 62,00 9º 
157964 LUCELENE HUF 26/09/2002 32,00 8,00 8,00 14,00 62,00 10º 
159596 JULIANE FRYDER MATOZO DE OLIVEIRA 13/04/1995 28,00 10,00 16,00 8,00 62,00 11º 
158639 EDICLEIA CRISTINA DA SILVA SANTOS 12/11/1988 28,00 8,00 14,00 10,00 60,00 12º 
159625 JULIANA ELEUTERIO BARBOSA 24/06/1990 32,00 12,00 6,00 8,00 58,00 13º 
161434 TALLES PEREIRA TECKIO 07/02/1997 28,00 12,00 8,00 10,00 58,00 14º 
158743 FELIPE PIETRO 22/07/1998 32,00 8,00 6,00 10,00 56,00 15º 
160998 LUCIA MARIA CHAGAS JAGAS 02/10/1998 24,00 8,00 12,00 12,00 56,00 16º 
158465 VANESA ESPINDULA CAMARGO 17/07/2001 24,00 12,00 10,00 10,00 56,00 17º 
160119 FELIPE CARNIEL 10/01/2003 20,00 8,00 14,00 10,00 52,00 18º 
157743 ADRIANE NUNES LEMES 28/06/2003 36,00 8,00 4,00 2,00 50,00 19º 
159887 EVERALDO PADILHA 08/09/1973 24,00 10,00 12,00 4,00 50,00 20º 
161525 FERNANDO TOMALAK 20/11/2004 20,00 12,00 6,00 12,00 50,00 21º 
 
 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM 
INSC. NOME D.NASC. CE CG MAT LP PE CLASSIF. 

161382 MARGARETE CARNIEL 27/10/1986 20,00 8,00 14,00 10,00 52,00 1º 
157192 ODORACI DA LUZ 07/06/1979 24,00 10,00 12,00 4,00 50,00 2º 
 
 

AUXILIAR DE FARMÁCIA 
INSC. NOME D.NASC. CE CG MAT LP PE CLASSIF. 

161327 CLEVIANE RAMOS ANTUNES MINUZZI 26/04/1985 32,00 8,00 6,00 14,00 60,00 1º 
159804 ANA JULIA VARELA WOJDYLO 02/01/2002 28,00 8,00 6,00 12,00 54,00 2º 

 
 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - FEMININO 
INSC. NOME D.NASC. CE CG MAT LP PE CLASSIF. 

157151 LEISIANE CRISTINA MICHAELSEN FONSECA 28/08/2001 20,00 12,00 24,00 27,00 83,00 1º 
157306 EDIVANIA DA SILVA 26/02/1999 20,00 12,00 18,00 27,00 77,00 2º 
160408 EDIANE DE LIMA 04/03/2000 20,00 12,00 27,00 18,00 77,00 3º 
157761 HALINE RIBEIRO 22/08/1994 16,00 16,00 15,00 21,00 68,00 4º 
159190 NAIANE MEDENSKI 30/10/1996 16,00 10,00 24,00 15,00 65,00 5º 
160860 EDILAINE LOPES KSESLYKOWSKI 13/11/2003 20,00 8,00 15,00 18,00 61,00 6º 
157807 ANDRELEI DE JESUS MACHADO KOWALCZYK 10/03/1985 12,00 10,00 21,00 18,00 61,00 7º 
161096 JOVANI DE FATIMA RODRIGUES 23/08/1990 20,00 10,00 15,00 15,00 60,00 8º 
158632 ALICE SALETE POTULSKI 07/06/1999 20,00 10,00 15,00 15,00 60,00 9º 
158757 SANDRA MOREIRA 13/02/1994 16,00 8,00 18,00 18,00 60,00 10º 
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159227 VERONICA DA APARECIDA MACHADO RODRIGUES 01/06/1978 8,00 10,00 24,00 18,00 60,00 11º 
157673 CLARICE BORGES DA SILVA TEODORO 28/11/1975 16,00 16,00 12,00 15,00 59,00 12º 
159057 CLEUSA ROCHA DOS SANTOS 31/07/1995 12,00 8,00 15,00 21,00 56,00 13º 
157219 LEDIANE MACEDO CAMARGO 31/12/1996 16,00 6,00 18,00 15,00 55,00 14º 
157408 MARY ADRIANE RIBEIRO 23/06/1993 12,00 6,00 21,00 15,00 54,00 15º 
159501 MARIA RITA VAZ PAULINO 09/01/2004 12,00 6,00 21,00 15,00 54,00 16º 
160484 PATRICIA CARDOSO 26/04/2002 20,00 6,00 9,00 18,00 53,00 17º 
157659 CLARICE CORREIA FRAGOSO 06/07/1984 16,00 10,00 15,00 12,00 53,00 18º 
160228 VANDERLEIA TOMEL REINAUER 03/09/1986 12,00 14,00 15,00 12,00 53,00 19º 
160455 GRACIELI DE LIMA LEAL 09/07/2003 16,00 6,00 15,00 15,00 52,00 20º 
161484 LEONILDA DENIS 28/12/1987 12,00 10,00 18,00 12,00 52,00 21º 
161644 ANTONIA APARECIDA RAMOS PIRES 21/05/1970 16,00 8,00 15,00 12,00 51,00 22º 
159688 KEILA PADILHA 11/04/1997 12,00 6,00 15,00 18,00 51,00 23º 
 
 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - MASCULINO 
INSC. NOME D.NASC. CE CG MAT LP PE CLASSIF. 

159618 JOAO VITOR BREDA 31/05/2001 20,00 16,00 27,00 21,00 84,00 1º 
157655 WILSON ALVES DE GOES 18/01/1975 20,00 16,00 27,00 18,00 81,00 2º 
159929 ILSOMAR DE PAULA CHAGAS 28/11/1987 20,00 16,00 27,00 18,00 81,00 3º 
158974 WILLIAN FLAVIO MARIA 04/08/2003 16,00 14,00 24,00 15,00 69,00 4º 
160695 JEAN GOMES DOS SANTOS 30/06/1990 16,00 12,00 24,00 12,00 64,00 5º 
158498 SILVONEI ASSIS DE RAMOS 02/12/1984 20,00 12,00 21,00 3,00 56,00 6º 

 
 

DENTISTA 
INSC. NOME D.NASC. CE CG LP PE CLASSIF. 

160826 ALANA CARVALHO DAMACENO 09/01/1997 56,00 4,50 10,50 71,00 1º 
156603 IARA FRETTA WIGGERS 08/08/1996 56,00 4,50 9,00 69,50 2º 
158954 LIANE WEIGEL SANTOS 07/03/1997 56,00 4,50 9,00 69,50 3º 
159056 ANA FLAVIA DOS SANTOS LIMA 26/06/1999 52,50 3,00 13,50 69,00 4º 
157038 LARISSA FERREIRA ANDRADE 30/04/1992 42,00 6,00 4,50 52,50 5º 

 
 

ENFERMEIRA(O) 
INSC. NOME D.NASC. CE CG LP PE CLASSIF. 

160411 FELIPE DOS SANTOS MARCONDES 16/08/1996 56,00 6,00 12,00 74,00 1º 
157524 EVELLIN DAYANE FONTANA 13/04/2000 52,50 6,00 12,00 70,50 2º 
160202 KEILA CRISTINA SITOWSKI 20/08/1991 56,00 6,00 7,50 69,50 3º 
160436 LUCIANO GONCALVES DE OLIVEIRA 21/10/1993 52,50 6,00 7,50 66,00 4º 
159085 THAIS BORTOLO FERREIRA 20/12/1998 42,00 7,50 9,00 58,50 5º 
158929 ANDREZA ZORZAN DE SOUZA 28/05/1983 42,00 7,50 3,00 52,50 6º 
160673 BRUNA GABRIELLY MARTINS 21/12/2000 38,50 6,00 6,00 50,50 7º 

 
 

FISCAL DE TRIBUTOS 
INSC. NOME D.NASC. CE CG LP PE CLASSIF. 

161062 MARCELA VARELA 22/07/2001 38,50 4,50 12,00 55,00 1º 
157051 MATHEUS HENRIQUE MARTINS 01/07/1998 35,00 4,50 12,00 51,50 2º 
 
 

FISIOTERAPEUTA 
INSC. NOME D.NASC. CE CG LP PE CLASSIF. 

156976 ANA GABRIELA CENCI 11/03/2000 56,00 10,50 12,00 78,50 1º 
158192 DENNIS DAMIAN VIEIRA 22/04/1996 56,00 6,00 7,50 69,50 2º 
159672 MARILENE DUARTE 10/10/1992 52,50 4,50 10,50 67,50 3º 
160488 MARIANE ALMEIDA ARAUJO 06/11/2000 45,50 9,00 6,00 60,50 4º 
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160100 MARIANA VILAS BOAS DA SILVA 29/07/1995 49,00 4,50 6,00 59,50 5º 
159395 GIOVANA DE ALMEIDA PEREIRA 29/06/1999 42,00 6,00 9,00 57,00 6º 
161164 MILENA MARIA KARPINSKI HALILA 18/05/1999 45,50 3,00 7,50 56,00 7º 
157556 MARICLEIA CARNIEL 21/09/1988 42,00 4,50 9,00 55,50 8º 
 
 

FONOAUDIÓLOGO 
Não houve candidato classificado. 
 
 

MÉDICO 
Não houve candidato classificado. 
 
 

MOTORISTA 
INSC. NOME D.NASC. CE CG MAT LP PE PP NF CLASSIF. 

160532 JOILSON DE RAMOS DUARTE 03/11/1988 20,00 14,00 27,00 27,00 88,00 95,00 92,20 1º 
157175 LEOMAR BUENO DE OLIVEIRA FRONCHETTI 17/04/1985 16,00 14,00 24,00 24,00 78,00 100,00 91,20 2º 
158716 RUBENS ROCIO DE SOUZA NOGUEIRA 26/08/1967 8,00 12,00 30,00 27,00 77,00 100,00 90,80 3º 
159585 FABIO RIBEIRO DE LARA 26/07/1977 8,00 12,00 30,00 27,00 77,00 100,00 90,80 4º 
157526 LEANDRO CEZAR DE RAMOS 24/07/1978 12,00 8,00 27,00 21,00 68,00 100,00 87,20 5º 
160001 AIRTON MACHADO SOBRINHO 28/02/1981 8,00 12,00 30,00 24,00 74,00 95,00 86,60 6º 
159379 ADAIR SILVEIRA 21/11/1981 12,00 14,00 21,00 18,00 65,00 100,00 86,00 7º 
160493 ALEX SANDRO ROSA 02/01/1984 12,00 14,00 27,00 18,00 71,00 95,00 85,40 8º 
159079 DIRCEU PACHECO RAMOS 22/02/1976 12,00 12,00 21,00 18,00 63,00 100,00 85,20 9º 
157576 WANDERSON CHAYKOWSKI GROFF 06/06/2000 8,00 10,00 30,00 21,00 69,00 95,00 84,60 10º 
157337 JEFERSON DE ALMEIDA 06/06/1993 12,00 6,00 27,00 15,00 60,00 100,00 84,00 11º 
157163 CLAUDEMAR DENIS DE SOUZA 15/05/1992 8,00 10,00 24,00 18,00 60,00 100,00 84,00 12º 
159966 GILNEI HUF 16/12/1989 4,00 8,00 24,00 21,00 57,00 100,00 82,80 13º 
157471 JOSCIMAR ASSIS ROCHA 20/05/1989 8,00 6,00 24,00 15,00 53,00 100,00 81,20 14º 
160498 EDMAR JOSE CARDOSO 13/10/1990 4,00 6,00 27,00 15,00 52,00 100,00 80,80 15º 
159668 ADAIR DE OLIVEIRA 24/09/1973 8,00 10,00 24,00 9,00 51,00 100,00 80,40 16º 
157701 RAFAEL PEREIRA MOREIRA 20/09/1998 8,00 8,00 27,00 18,00 61,00 90,00 78,40 17º 
158618 ROMARIO LUAN AMREIN RIBAS 20/10/1994 12,00 8,00 18,00 21,00 59,00 85,00 74,60 18º 
161834 MARCIO ANTONIO DO NASCIMENTO 09/06/1981 8,00 12,00 21,00 9,00 50,00 80,00 68,00 19º 
160479 DAVI PEREIRA DA SILVA 08/02/1989 4,00 6,00 24,00 18,00 52,00 70,00 62,80 20º 
 
 

OPERADOR DE MÁQUINAS 
INSC. NOME D.NASC. CE CG MAT LP PE PP NF CLASSIF. 

157458 JOAO MARCOS ROCHA 06/09/1983 12,00 10,00 24,00 18,00 64,00 100,00 85,60 1º 
157472 SANDRO GOES BOBALO 19/12/2000 12,00 16,00 21,00 21,00 70,00 95,00 85,00 2º 
158524 CLEITON VAZ IUNG 01/10/1992 12,00 10,00 18,00 15,00 55,00 100,00 82,00 3º 
157121 JOAO PEREIRA CARDOSO 08/06/1978 12,00 16,00 21,00 18,00 67,00 90,00 80,80 4º 
159210 LUCAS VAZ IUNG 04/05/2002 12,00 16,00 21,00 18,00 67,00 90,00 80,80 5º 
161280 MAICON AUGUSTO DE MORAES ALMEIDA 24/05/2001 12,00 6,00 21,00 18,00 57,00 95,00 79,80 6º 
159048 ELIO JANDIR SOARES MARIA 13/08/1982 8,00 16,00 21,00 21,00 66,00 75,00 71,40 7º 
160943 THIAGO TOMALAK 30/04/1993 8,00 8,00 27,00 12,00 55,00 65,00 61,00 8º 
 
 

PSICÓLOGO 
INSC. NOME D.NASC. CE CG LP PE CLASSIF. 

159393 MAILA PADILHA BARBOSA 09/02/1996 45,50 9,00 13,50 68,00 1º 
159619 ANELIZE CORREA 16/08/1995 45,50 7,50 13,50 66,50 2º 
158158 EDUARDO MEZZAROBA WERLANG 16/07/1997 42,00 7,50 13,50 63,00 3º 
161134 ALAN ANTONIO SILVEIRA 28/01/2001 45,50 7,50 9,00 62,00 4º 
159509 FAGNER FERNANDES VARGAS 24/08/2001 42,00 9,00 9,00 60,00 5º 
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161610 RAFAEL DE FARIAS SASS 13/09/1983 45,50 3,00 10,50 59,00 6º 
161063 JOSE JEFFERSON MAIA ALVES 19/07/1991 42,00 6,00 4,50 52,50 7º 

 
 

RECEPCIONISTA 
INSC. NOME D.NASC. CE CG MAT LP PE CLASSIF. 

159491 ELISANGELA RICARDO DE SOUZA 22/03/1991 28,00 8,00 8,00 8,00 52,00 1º 
 
 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 
INSC. NOME D.NASC. CE CG MAT LP PE CLASSIF. 

160739 MARLON ZANDONA 04/03/1984 32,00 6,00 14,00 8,00 60,00 1º 
157880 MARCOS GABRIEL MATCHULA ZANATTA 26/04/1998 24,00 2,00 18,00 8,00 52,00 2º 

** candidato portador de deficiência. 
 

Legenda: 
LP         – Nota obtida em Língua Portuguesa 
MAT      – Nota obtida em Matemática e Raciocínio Lógico 
CG-LEG – Nota obtida em Conhecimentos Gerais e Legislação 
CE        – Nota obtida em Conhecimentos específicos 
PE        – Nota da Prova Escrita 
PP        – Nota da Prova Prática 
NF        – Nota Final 
 
Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 
a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a data de publicação do resultado e 
classificação deste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003). 
b) obtiver maior pontuação em Conhecimentos Específicos; 
c) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem). 

 
 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

Marquinho/PR, 06 de abril de 2023. 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito de Marquinho - PR 
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PORTARIA N.º 001/2023 
 
 

SÚMULA: Conceder Licença 
Maternidade e da outras providências. 

. 
 
O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
 
 

RESOLVE 
 
 
Artigo 1º - CONCEDER à funcionária Maila Padilha Barbosa, portadora do R.G. 
n.º 10.743.512-3, Cargo de provimento seletivo de PSICOLOGA, Licença 
Maternidade, pelo período de 120 dias, período de 25/12/2022 à 24/04/2023, 
conforme o disposto no art. 320, da Lei n. 5.452 -Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
 
Artigo 2º - Esta Portaria passa a vigorar a partir da data de 25 de dezembro de 
2022, revogando-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná, 24 janeiro de 2023. 
 
Publique-se. 
 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR  
Prefeito Municipal 

 

 

 
 

PORTARIA N.º 002/2023 
 
 

SÚMULA: Conceder Licença 
Maternidade e da outras providências. 

. 
 
O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
 
 

RESOLVE 
 
 
Artigo 1º - CONCEDER à funcionária SILVANE PRISCILA ALMEIDA, portadora 
do R.G. n.º 12.862.885-1, Cargo de provimento efetivo de PROFESSORA, Licença 
Maternidade, pelo período de 180 dias, período de 10/01/2023 à 09/07/2023, 
conforme o disposto no art. 01 da Lei Municipal n. 778/2021, 29 de março de 2021, 
que altera o art. 82 da lei Municipal n. 114/2002 de 27 de setembro de 2002 - Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Marquinho. 
 
Artigo 2º - Esta Portaria passa a vigorar a partir da data de 10 de janeiro de 2023, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná, 24 de janeiro de 
2023. 
 
Publique-se. 
 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR  
Prefeito Municipal 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
 

                       AV E NI D A B RAS Í L I A,  5 5 1  –  FO NE :  ( 4 6 )  3 55 3 -1 48 4  
 

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 
 
                            

  

 
PORTARIA Nº 073/2023 

DATA: 10/04/2023 
 
 

Súmula: Concede  Licença  à  servidora     
que abaixo menciona.  

     
      
 O Prefeito  Municipal  de  Espigão  Alto  do  Iguaçu, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei em especial a Lei 
nº.608/2013 de 06/11/2013 e  Lei nº. 775/2018, em seu Art. 1º, §3º.  
 

R E S O L V E: 
 
 Art. 1º. – Conceder Licença Especial de 03 (três) meses à servidora abaixo 
relacionada: 
 

SERVIDORA PERÍODO AQUISITIVO 
10031 – ANA PAULA BERTOCELO 01/07/2016 a 01/07/2021 
 
 
 Art. 2º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos retroativos a 03/04/2023. 
 
 Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPA, EM 10 DE ABRIL DE 2023. 
       
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
              Prefeito Municipal    

 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
EXTRATO DE 1º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 072/2022/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA. 
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 072/2022/PMEAI, FIRMADO 
EM 26 DE ABRIL DE 2022, OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DA FERRAMENTA BANCO DE PREÇOS 
(CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ASSINATURA DE 
FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE ESPIGÃO ALTO DO 
IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ), CONFORME INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2022/PMEAI, 
POR MAIS 12 (DOZE) MESES, OU SEJA, ATÉ A DATA DE 25 DE ABRIL DE 2024, E CONSEQUENTEMENTE 
O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS POR IGUAL PERÍODO, CONFORME ARTIGO 57, INCISO II, DA 
LEI 8.666/93, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS. FICA 
REAJUSTADO O VALOR CONTRATUAL COM BASE NO IGP-M (ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DE MERCADO 
DA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS) ACUMULADO NOS ÚLTIMOS DOZE MESES, NO PERCENTUAL DE 
0,17%, PASSANDO O VALOR TOTAL GLOBAL DE R$ 10.865,00 (DEZ MIL, OITOCENTOS E SESSENTA E 
CINCO REAIS), PARA R$ 10.883,47 (DEZ MIL, OITOCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS E QUARENTA E 
SETE CENTAVOS), A PARTIR DO DIA 26 DE ABRIL DE 2023. 
ASSINATURA: 05/04/2023. 

 
 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 076/2023. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: MARLON SCHNEIDER FAUSTO – CONSULTORIA - ME. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 
E MEDICINA DO TRABALHO, QUE ATENDAM AS NORMAS REGULAMENTADORAS QUE SÃO EXIGIDAS 
PELA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA VIGENTE: PGR/GRO, CONFORME NORMA REGULAMENTADORA NR-
1, PCMSO CONFORME NORMA REGULAMENTADORA NR-7 DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E SAÚDE 
DO TRABALHO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO; LTCAT E PPP, FORNECENDO ASSESSORIA TÉCNICA E 
TECNOLOGIA (SOFTWARE) PARA A GESTÃO E ENVIO DE TODA A DOCUMENTAÇÃO EM SAÚDE E 
SEGURANÇA OCUPACIONAL, ALÉM DA REALIZAÇÃO DE EXAMES OCUPACIONAIS, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, 
CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2023. 
VALOR TOTAL: R$ 36.200,00 (TRINTA E SEIS MIL E DUZENTOS REAIS). 
ASSINATURA: 10/04/2023. 
VIGÊNCIA: 09/04/2024. 



TERÇA-FEIRA, 11 DE ABRIL DE 2023 EDIÇÃO  41218A PUBLICAÇÃO  OFICIAL

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL

VARA CÍVEL DE LARANJEIRAS DO SUL - PROJUDI
Rua Barão do Rio Branco, 3040 - Fórum - São Francisco - Laranjeiras do Sul/PR - CEP: 85.303-130 - Fone: 42 3635-7000 - 

Celular: (42) 3635-7036 - E-mail: primeiravarajudicial@gmail.com

Autos nº. 0002957-34.2020.8.16.0104
Processo: 0002957-34.2020.8.16.0104

Classe Processual: Interdição/Curatela
Assunto Principal: Nomeação
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Requerente(s):

 
Auri Kovalski (RG: 47067235 SSP/PR e CPF/CNPJ: 836.205.169-87)
Lin Assentamento Ireno Alves, sn nv st rosa - RIO BONITO DO IGUAÇU/PR - 
CEP: 85.340-000

Requerido(s):

 

Cerlene Kovalski (RG: 94869935 SSP/PR e CPF/CNPJ: 011.255.789-98) 
representado(a) por Auri Kovalski (RG: 47067235 SSP/PR e CPF/CNPJ: 
836.205.169-87)
Lin Assentamento Ireno Alves, sn nv st rosa - RIO BONITO DO IGUAÇU/PR - 
CEP: 85.340-000

   

SENTENÇA

 1. Trata-se de  ajuizadaAção de Curatela cumulada com tutela de urgência

   por Auri Kovalski em favor de Cerlene Kovalski, alegando, em síntese, que a curatelanda é

portadora de necessidades especiais em razão de uma deficiência mental desde seu nascimento,

sendo que necessita da ajuda de terceiros para sobreviver. Após o falecimento da genitora

ocorrido em 31/05/2020, o autor, irmão da interditanda, passou a ser o responsável pelos seus

cuidados. Requer, liminarmente, a curatela provisória com a finalidade de viabilizar o benefício

de prestação continuada junto ao INSS. Juntou documentos (seqs. 1.2-1.13).

Por meio da decisão de seq. 17.1 deferiu-se a antecipação da tutela,

   conferindo-se a Auri Kovalski a curatela provisória de Cerlene Kovalski. Determinou-se,

ainda, a designação de data e horário para o seu interrogatório.

Ao seq. 23.1 foi juntada certidão de inexistência de bens imóveis em nome

da requerida.

Certidão de antecedentes cíveis e criminais em nome do autor (seq. 25.1).

Ofício da APAE de Rio Bonito do Iguaçu/PR (seq. 32.1) e relatório psicossocial (seq. 37.1).

Foi realizado o interrogatório do curatelando (seq. 61).
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A curadora especial apresentou contestação por negativa geral (seq. 69.1).

Do seq. 82.1 consta avaliação médico-pericial do curatelando.

O Ministério Público apresentou parecer final de mérito se manifestando

pela procedência do pedido com a finalidade de se decretar a curatela em favor da requerida

(seq. 105.1).

Vieram-me os autos conclusos para sentença.

É o relatório. Decido.

 2. Trata-se de pedido de estabelecimento de curatela em favor de Cerlene

 formulado por Kovalski Auri Kovalski.

Sabe-se que o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015)

atribuiu disciplina totalmente nova ao tratamento jurídico atribuído às pessoas com deficiência

intelectual ou física. Dispõe o art. 2º do referido diploma: “Considera-se pessoa com deficiência

aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação

”.plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas

O art. 6º, por sua vez, é categórico ao estabelecer que “a deficiência não

”.afeta a plena capacidade civil da pessoa (...)

Nessa esteira, o art. 114 da mesma lei revogou os incisos do art. 3º do

Código Civil, retirando do mundo jurídico a previsão de incapacidade civil absoluta decorrente

de deficiência mental ou física.

Consta do art. 84 do EPD que “A pessoa com deficiência tem assegurado

 em igualdade de condições com aso direito ao exercício de sua capacidade legal

”. O § 1º autoriza, , a submissão do deficiente à curatela, comdemais pessoas quando necessário

a ressalva do § 3º no sentido de que “A definição de curatela de pessoa com deficiência

constitui , proporcional às necessidades e àsmedida protetiva extraordinária

”.circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível
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O  do art. 85, na mesma linha, prevê que “caput A curatela afetará tão

”, constituindo,somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial

nos termos do § 2º, “medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e

”.motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado

Assim, a pessoa com deficiência é legalmente capaz.

Considerando-se que o sistema jurídico por muito tempo tratou a

incapacidade como um consectário quase inafastável da deficiência, pode parecer complicado,

em uma leitura superficial, a compreensão da recente alteração legislativa.

Mas uma reflexão mais detida é esclarecedora.

Em verdade, o que o Estatuto pretendeu foi homenageando o princípio da

dignidade da pessoa humana, fazer com que a pessoa com deficiência deixasse de ser “rotulada”

como incapaz, para ser considerada - em uma perspectiva constitucional isonômica - dotada de

plena capacidade legal, ainda que haja a necessidade de adoção de institutos assistenciais

específicos, como a tomada de decisão apoiada e, extraordinariamente, a curatela, para a prática

de atos na vida civil.

De acordo com este novo diploma, a curatela, restrita a atos relacionados

aos direitos de natureza patrimonial e negocial (art. 85, ), passa a ser uma medidacaput

extraordinária:

 Art. 85, § 2º. A curatela constitui medida extraordinária, devendo

constar da sentença as razões e motivações de sua definição, preservados

os interesses do curatelado.
 

Temos, portanto, um novo sistema que, vale salientar, fará com que se 

configure como “imprecisão técnica” considerar-se a pessoa com deficiência

.incapaz

Ela é dotada de capacidade legal, ainda que se valha de institutos

assistenciais para a condução da sua própria vida.
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Assim, o fato de um sujeito possuir transtorno mental de qualquer

natureza, não faz com que ele, automaticamente, se insira no rol dos incapazes.

A mudança apontada não implica, entretanto, que o portador de transtorno

mental não possa vir a ter a sua capacidade limitada para a prática de certos atos. Mantém-se a

possibilidade de que venha ele a ser submetido ao regime de curatela. O que se afasta, repise-se,

é a sua condição de incapaz.

O estatuto traz regulamentação ampla acerca das consequências jurídicas

da deficiência, afastando cabalmente a conclusão acerca da existência de incapacidade e

regulamentando a forma de exercício de direitos tendo em conta a especial condição do

deficiente, sempre reservando a curatela como medida de última .ratio

Nesse norte, afastou-se a exigência de termo de curatela em diversas

situações, como na emissão de documentos oficiais (art. 86) e para o requerimento e

recebimento de benefícios previdenciários, a partir da inclusão, pelo art. 101 do Estatuto, do art.

110-A à Lei nº 8.213/1991, que estabelece o seguinte:

 
 Art. 110-A. No ato de requerimento de benefícios operacionalizados pelo

INSS, não será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de

beneficiário com deficiência, observados os procedimentos a serem

estabelecidos em regulamento.
 

Vem daí, portanto, que, sendo a pessoa deficiente detentora de capacidade

civil plena, somente se admite o processamento da interdição (entendida como ação de

imposição de curatela e não mais voltada à declaração da incapacidade civil) quando

demonstrada a imperiosa necessidade de prática de atos de gestão patrimonial pelo curador em

razão da impossibilidade do exercício de seus direitos pelo interditando e quando for impossível

recorrer-se ao mecanismo da tomada de decisão apoiada (como, por exemplo, quando o

interditando possuir patrimônio que exija gestão e não tenha condições de tomar decisões

referentes a essa gestão).

O simples manejo da demanda como forma de viabilizar o acesso ao

recebimento de benefícios previdenciários não mais conta com o beneplácito da lei. É que a

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JY

44
 M

F
S

H
G

 9
H

34
Y

 6
65

93

PROJUDI - Processo: 0002957-34.2020.8.16.0104 - Ref. mov. 110.1 - Assinado digitalmente por Paulo Henrique Dias Drummond
25/07/2022: JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO. Arq: Sentença - procedência - interdição

curatela não é necessária para isso e sua utilização com essa finalidade constitui banalização da

medida protetiva extraordinária, cabendo à interditanda, caso encontre resistência em fazer

valer seus direitos frente à autarquia previdenciária, valer-se dos remédios jurídicos cabíveis

para sanar a situação.

Tendo em conta os documentos trazidos aos autos entendo que a

curatelanda não tem condições de gerir seus próprios atos, o que justifica, portanto, sua

submissão aos termos da curatela, na forma do art. 85 da Lei nº 13.146/2015, limitada aos

aspectos de natureza patrimonial e negocial.

Compulsando-se os autos, observa-se que os requisitos legais foram

atendidos.

Observando o quanto consignado nos documentos anexados à exordial,

bem como na avaliação médico-pericial (seq. 82.1), denota-se que a requerida é portadora de

deficiência mental, consistente em Retardo Mental Moderado (CID F71.1).

Ademais, por ocasião de audiência de interrogatório ficou constatado que

em que pese a requerida apresente nível de compreensão razoável, respondeu a algumas das

perguntas formuladas com dificuldade, com notória deficiência de memória e desenvolvimento

do raciocínio (seq. 61.2), o que vai ao encontro da avaliação de seq. 82.

Ressalta-se que ficou demonstrado pelo depoimento do requerente e pelo

relatório social que após o falecimento da genitora das partes, Auri ficou responsável pelos

cuidados da irmã.

Há de se destacar, portanto, que o autor detém legitimidade para a

propositura da ação, nos termos do art. 747, inciso II, do Código de Processo Civil, já que é

irmão da curatelanda. Destaque-se que, segundo ensina a doutrina, trata-se de legitimação

concorrente, não havendo ordem de preferência entre os legitimados:

 

O art. 747 do Novo CPC prevê a legitimidade ativa do processo de interdição.

Ainda que parcela da doutrina entenda tratar-se de legitimação ordinária, não se

deve desprezar a hipótese de legitimidade hibrida, porque se a interdição é

voltada a tutelar os interesses do interditado, ao promover a ação qualquer dos
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legitimados ativos não estarão tutelando apenas interesse próprio, mas também

interesse de outrem, no caso, do interditado.

Trata-se de legitimação concorrente porque existe mais de um legitimado à

propositura da ação, não existindo qualquer espécie de preferência entre eles. E é

disjuntiva, já que a presença de qualquer um deles no polo ativo já satisfaz a

exigência da legitimidade, sendo, portanto, sempre facultativo o litisconsórcio

formado no polo ativo por mais de um legitimado. (NEVES, Daniel Amorim

Assumpção.  Salvador:Novo Código de Processo Civil Comentado.

Juspodivm, 2016. p. 1.177).

 

O artigo 1.767 do Código Civil traz um rol taxativo das hipóteses que

ensejam a aplicação do instituto da curatela, dentre as quais destaco aquele prevista no inciso I

do dispositivo: “Estão sujeitos à curatela: [...] I – aqueles que, por causa transitória ou

permanentes, não puderem exprimir vontade”.

Desta forma, à vista de todos os documentos apresentados, denota-se que a

requerida não apresenta condições para conduzir sua vida civil, necessitando de uma pessoa

para gerir sua vida e negócios.

Isso não implicará, por outro lado, declaração de incapacidade civil, já que

não mais remanescem tais figuras no art. 3º do Código Civil e, quanto à incapacidade relativa

por impossibilidade de expressão da vontade (art. 4º, inciso III), não há nos autos elemento que

demonstre tal situação.

3. Ante oexposto, com fundamento no art. 1.767, inciso I, do Código Civil

c/c art. 85, § 2º da Lei nº 13.146/2015 e art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO

 o pedido deduzido na inicial para o fim de submeter PROCEDENTE CERLENE KOVALSKI

à curatela restrita a aspectos patrimoniais e negociais, a ser exercida por , aAURI KOVALSKI

quem competirá prestar contas anualmente dos atos de sua gestão.

 3.1. Lavre-se termo de curatela constando que o curador não poderá alienar

ou onerar bens de qualquer natureza pertencentes à curatelada, a menos que autorizada

judicialmente, e deverá aplicar exclusivamente na saúde, alimentação e bem-estar dele valores

recebidos de entidades previdenciárias, aplicando-se, no mais, o artigo 553 do Código de

Processo Civil e respectivas sanções.
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 3.2. Intime-se o curador para prestar o compromisso, nos termos do art.

1.755 e seguintes do CPC.

 3.3. Com fulcro no art. 22 §1º e 2º do Estatuto da Ordem dos Advogados do

Brasil, considerando, ademais, o trabalho desempenhado pelo defensor do requerido, com

amparo na Resolução Conjunta nº 15/2019 - PGE/SEFA arbitro à curadora especial nomeada

Dra. AMANDA RAFAELA PINTO DE OLIVEIRA PADILHA – OAB/PR 92.794 o valor de R$

600,00 (seiscentos reais), os quais deverão ser suportados pelo Estado do Paraná.

 3.4. Cumpram-se as disposições do Código de Normas da Corregedoria

Geral da Justiça do Estado do Paraná, aplicáveis à espécie.

 3.5. Para dar publicidade ao ato, inscreva-se a sentença no Registro de

Pessoas Naturais e publique-a, imediatamente, na rede mundial de computadores, no sítio do

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e na plataforma de editais do Conselho Nacional de

Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 (uma vez), e no órgão oficial,

por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes do curatelado e

do curador, a causa da aplicação do instituto, os limites da curatela, tudo nos termos do artigo

755, §3º, do Código de Processo Civil.

 3.6. Cientifique-se o Ministério Público.

 4. Publique-se. Registre-se. Intimem-se

 5. Oportunamente, arquive-se.

Palmital, data e horário de inserção no sistema.

 

(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Dias Drummond

Juiz de Direito
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PROJUDI - Processo: 0002957-34.2020.8.16.0104 - Ref. mov. 110.1 - Assinado digitalmente por Paulo Henrique Dias Drummond
25/07/2022: JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO. Arq: Sentença - procedência - interdição

1ª VARA JUDICIAL DA COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL – PR 
 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E DEMAIS INTERESSADOS DA 
INTERDIÇÃO DE CERLENE KOVALSKI.  
 
O Doutor PAULO HENRIQUE DIAS DRUMMOND, MM. Juiz de Direito da 
1ª Vara Judicial desta Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, na 
forma da Lei, etc... 
 
FAZ SABER, aos que o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que pelo 
presente leva ao conhecimento de todos, para que no futuro não aleguem ignorância 
(desconhecimento), de que neste Juízo e Cartório Cível se processou os autos nº 
0002957-34.2020.8.16.0104 de INTERDIÇÃO DE CURATELA, no qual foi 
declarada absolutamente incapaz, a Sra. CERLENE KOVALSKI, brasileira, 
portadora do CPF sob nº 011.255.789-98/PR, nascida em 28/07/1970, residente e 
domiciliada na Lin Assentamento Ireno Alves, sn nv st rosa - RIO 
BONITO DO IGUAÇU/PR - CEP: 85.340-000, submetido a curatela, 
tomando como necessário que seja assistido por curador quando a prática de atos de 
natureza patrimonial e negocial, sob pena de invalidade  do  ato; restringindo, assim, 
que sem acompanhamento de seu curador possa emprestar, transigir, dar quitação, 
alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, nomeando-lhe como curador, SR. 
AURI KOVALSKI, maior, brasileiro, agricultor, portador do CPF: 836.205.169-87 e 
RG: 4.706.723-5, residente e domiciliado no Assentamento Ireno Alves, no 
Município de Rio Bonito do Iguaçu/PR, residente e domiciliada no mesmo endereço 
do interditado, POSTO ISTO, defiro a substituição da curatela da interditada 
CERLENE KOVALSKI, nomeando-lhe curador seu irmão, o Sr. AURI 
KOVALSKI, com fundamento no art. 1.775, § 3º, do Código Civil. Lavre-se termo e 
em obediência ao disposto no art. 755, §3º do CPC e no art. 9º, III, do Código Civil, 
inscreva-se a presente sentença no Registro Civil das Pessoas Naturais competente, 
expedindo-se ofício para sua averbação e publique-se na imprensa oficial, por 3 (três) 
vezes, com intervalo de 10 dias. Oficie-se o INSS informando a substituição. Defiro 
os benefícios da justiça gratuita às partes, nos termos do disposto no artigo 98 e 
seguintes do CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquive-se. 
Laranjeiras do Sul, datado eletronicamente Bruno Oliveira Dias 
 
 
O presente é expedido, será publicado e afixado na forma da Lei e local de costume. 
Dado e passado nesta cidade de Laranjeiras do Sul/PR, aos vinte sete dias do mês de 
março do ano dois mil e vinte e três. Eu, Liandra Franco França, Técnica Judiciária.   
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REPUBLICADO 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 01/2023/ASSISCOP 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 50-2023/ASSISCOP 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA OS VEÍCULOS UTILIZADOS PELO CONSÓRCIO 
ASSISCOP. 
CONTRATANTE: ASSOCIAÇÃO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO OESTE DO PARANÁ - 
ASSISCOP, CNPJ n.º 02.322.413/0001-18, representada pelo Presidente Sr. ELIO BOLZON JUNIOR. 
CONTRATADA: MAOB COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF n° 15.178.329/0001-14, 
representada pelo Sr. MARCELO ANTONIO OLIVEIRA BECHER. 
VALOR TOTAL: R$ R$ 35.899,00 (trinta e cinco mil e oitocentos e noventa e nove reais).  
DATA DE ASSINATURA: 01 DE MARÇO DE 2023. 
VIGENCIA: 06 (SEIS) MESES.  
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná. 
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REPUBLICADO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2023 
 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

O Presidente do ASSISCOP, no uso de suas atribuições legais e com base nos memorandos, 
justificativas e parecer jurídico, anexos, RATIFICA o processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 
01/2023, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA OS VEÍCULOS 
UTILIZADOS PELO CONSÓRCIO ASSISCOP e adjudica o objeto a empresa: MAOB 
COMERCIAL LTDA – CNPJ Nº 15.178.329/0001-14, com valor total de R$ 35.899,00 (trinta e 
cinco mil e oitocentos e noventa e nove reais). 
 

Laranjeiras do Sul-PR, 01 de março de 2023. 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
PRESIDENTE DO ASSISCOP  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
            PORTARIA Nº 04/2023 

 
 
 
 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, PR, no uso das 
atribuições que o cargo lhe confere, e em conformidade com o artigo 24 do Regimento Interno,  Lei N. 80/2015, 
Lei nº 60/2017 e  Lei nº 09/2018, que tratam do Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Civis da Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul,  resolve: 
 
 
Art. 1º - RESOLVE NOMEAR NO CARGO EM COMISSAO a Servidora abaixo relacionada: 
 

 
 
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 10/04/2023, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
 

 
Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul - Pr, 10 de abril de  2023. 

 
 
 
 

 
CARLOS ALBERTO MACHADO 

Presidente  
 
 
 
 

 

SERVIDORA CARGO EM 
COMISSÃO 

SIMBOLO CPF ADMISSÃO 

Leila Lucas Assessor Imprensa C - 02 069.390.169-10 10/04/2023 

  
 

Município de Virmond 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000. 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122 

http://www.virmond.pr.gov.br 
 

===============GABINETE DO PREFEITO================== 
 
 

PORTARIA 046/2023 

 

SUMULA: Concede Férias  aos Servidores 
Público Municipal.  

 
 
 O Prefeito do Município de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente o previsto no artigo 79 do Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais, 

  
RESOLVE 

 
Artigo 1º. – Conceder férias as seguintes servidoras públicas nos períodos especificados 
a seguir: 
 

 SERVIDOR (A) DATA FÉRIAS DIAS 

1. ADRIANA LEAL DOS SANTOS  
10/04/2023 Á 
19/04/2023 

10 

2. FATIMA DRABESKI 
11/04/2023 Á 
20/04/2023 

10 

 
 
Artigo 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, em 10 de abril  de 2023. 
 

 

NEIMAR GRANOSKI 

Prefeito Municipal 

                                                

Rua Laurindo Cordeiro de Souza, 184 - Centro - Fone: (42) 3656-1002 (42) 3656-1108  
 CNPJ: 01.607.627/0001-78 – CEP: 85162-000 - Goioxim-PR  

www.goioxim.pr.gov.br 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM 
ESTADO DO PARANÁ  

  
 

  
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 049/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023 
AVISO DE LICITAÇÃO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 033/2023.  
Tipo: Menor preço 
Regime de Compra: Menor preço, por ITEM. 
Objeto: Aquisição de brindes à serem distribuídos nas campanhas e eventos que serão realizados 
pelas secretarias municipais. 
 
Valor Máximo: R$ 115.599,00 
 
Recebimento de propostas: Das 08:00 horas do dia 11 de abril de 2023, até às 09:00 horas do dia 25 
de abril de 2023. 
 
Realização da sessão pública: A sessão pública iniciará às 09:00 horas no dia 25 de abril de 2023, na 
plataforma eletrônica Bolsa Nacional de Compras – Inovação em Licitação (bnc.org.br) 
 
Local de Abertura/realização da sessão pública: Bolsa Nacional de Compras – Inovação em Licitação 
(bnc.org.br) 

Edital: O Edital estará disponível aos interessados na Prefeitura Municipal de Goioxim, situada à Rua 
Laurindo Cordeiro de Souza, 184, centro, em Goioxim, Estado do Paraná, durante o horário normal de 
expediente, das 08h00min. às 12h00min. e das 13h00min. às 17h00min. ou através do site: 
www.goioxim.pr.gov.br, consulta de licitações, escolher o edital e download e no www.licitanet.com.br. 

Dúvidas: Por e-mail: licitagoioxim@yahoo.com.br ou pelo Fone: (42) 3656-1002, no horário normal de 
expediente. 

Goioxim, 10 de abril de 2023. 
 

Flávio Balduino Soares 
Pregoeiro 

 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE PRORROGAÇÃO - PREGÃO Nº 029/2023/PMQI 

O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, comunica aos 
interessados que prorrogou o prazo para realização da licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, MODO DE 
DISPUTA ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de equipamentos, serviços de instalação, configuração, 
treinamento técnico-operacional e manutenção de sistema de circuito fechado de 
televisão para monitoramento e vigilância em vias públicas do Município de 
Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, para a seguinte data e horários: - 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:00 horas do dia 24/04/2023. - 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 24/04/2023. - INÍCIO 
DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 24/04/2023. - 
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br – BANCO DO BRASIL S/A. LOCAL 
PARA INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site 
www.licitacoes-e.com.br, do Banco do Brasil S/A, no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacao@quedasdoiguacu.pr.gov.br. 

Quedas do Iguaçu, 05 de abril de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 
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